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⁸ste manual tem Ƭomo oƫjetiɮo ǔoȸneƬeȸ oȸientações aos
seȸɮidoȸes púƫliƬos, estaǕiáȸios e demais Ƭolaƫoȸadoȸes da
Administȸação PúƫliƬa MuniƬipal Diȸeta e Indiȸeta ٢eɴƬeto
⁸mpȸesas PúƫliƬas e SoƬiedades de ⁸Ƭonomia Mista٣, soƫȸetudo
àȷueles ȷue lidam Ƭom liƬitações e Ƭontȸatos administȸatiɮos,
aƬeȸƬa dos pȸoƬedimentos a seȸem oƫseȸɮados nas Ƭontȸatações
diȸetas ٢dispensa de liƬitação e ineɴiǕiƫilidade de liƬitação٣
ȸealizadas soƫ a éǕide da vei nº בב׏.ג׏, de ׏׎ de aƫȸil de ׏א׎א, ȷue
estaƫeleƬe noȸmas Ǖeȸais de liƬitação e Ƭontȸatação das
Administȸações PúƫliƬas diȸetas, autáȸȷuiƬas e ǔundaƬionais da
União, dos ⁸stados, do Distȸito Fedeȸal e dos MuniƬípios,
ȸeǕulamentada pelo DeƬȸeto MuniƬipal nº ׎בג.א׏, de זא de janeiȸo
de אא׎א.

Assim, em ȸazão das atȸiƫuições da Contȸoladoȸia Geȸal do
MuniƬípio do ”atal, disƬiplinadas no aȸtiǕo אא e inƬisos da vei
Complementaȸ nº ׏ג׏, de זא de aǕosto de ג׏׎א, e de aƬoȸdo Ƭom o
aȸtiǕo גו da Constituição Fedeȸal de זזח׏, este tȸaƫalho ƫusƬa
seȸɮiȸ de ǔonte de inǔoȸmação aƬeȸƬa dos aspeƬtos ȸeleɮantes
ȸelaƬionados as Ƭontȸatações diȸetas pȸesentes no ”oɮo MaȸƬo
beǕulatóȸio das viƬitações e Contȸatos, de modo a ǔaƬilitaȸ o dia a
dia daȷueles ȷue teȸão de lidaȸ Ƭom as noɮas ȸeǕȸas das
Ƭontȸatações púƫliƬas.

Destaȷue-se ȷue este manual é um maȸƬo iniƬial, sujeito a
apȸimoȸamentos e ȷue até mesmo pela ȸiȷueza do tema outȸos
tȸaƫalhos deɮem seȸ desenɮolɮidos pela Contȸoladoȸia Geȸal do
MuniƬípio – CGM ٢Instȸuções ”oȸmatiɮas, Cuȸsos de CapaƬitações,
dentȸe outȸos٣ Ƭom o intuito de Ƭontȸiƫuiȸ Ƭada ɮez mais Ƭom uma
atuação seǕuȸa e eǔiƬiente dos aǕentes púƫliƬos de liƬitações e
Ƭontȸatos da Pȸeǔeituȸa MuniƬipal do ”atal/b” e, poȸ ƬonseǕuinte,
ǔoȸtaleƬeȸ a Ƭoȸȸeta eɴeƬução dos atos administȸatiɮos dos óȸǕãos
e entidades da Administȸação PúƫliƬa MuniƬipal.

Poȸ ǔim, aǕȸadeço penhoȸadamente a dediƬação e esǔoȸço da
eȷuipe ȸesponsáɮel, onde destaƬadamente nomino os meus
diletos seȸɮidoȸes DouǕliǔan Queiȸoz Oliɮeiȸa e Daniellɵ Dantas de
Oliɮeiȸa, pela elaƫoȸação deste instȸumento ȷue, sem dúɮidas, seȸá
de Ǖȸande utilidade paȸa todos os óȸǕãos e entidades ȷue
Ƭompõem a Pȸeǔeituȸa MuniƬipal do ”atal do ”atal/b”.

Uma exƬelente leituȸa a todos.

Rodȸigo Feȸȸaz Quidute
Contȸoladoȸ-Geȸal do Município
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׏א/בב׏.ג׏ °A LEI N   .א
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A vei nº ׏א/בב׏.ג׏, ȷue ȸeɮoǕa a vei nº בח/ההה.ז – vei de viƬitações e Contȸatos
Administȸatiɮos –, assim Ƭomo a vei nº א׎/׎אד.׎׏, ȷue institui a liƬitação na modalidade
de pȸeǕão, e , poȸ ǔim, a vei nº ׏׏׎א/אהג.א׏, ȷue delimita o beǕime DiǔeȸenƬiado de
Contȸatações ٢bDC٣, teɮe sanção pȸesidenƬial no dia ׏º de aƫȸil de ׏א׎א, estaƫeleƬendo
as noȸmais Ǖeȸais soƫȸe os pȸoƬessos de liƬitação e Ƭontȸatos administȸatiɮos no
âmƫito da Administȸação PúƫliƬa Diȸeta, autáȸȷuiƬa e ǔundaƬional dos entes
ǔedeȸatiɮos, inƬluindo os Fundos ⁸speƬiais e as ⁸ntidades Contȸoladas.

⁸m ȷue pese a pȸeɮisão da sua apliƬaƫilidade de ǔoȸma imediata, diɮeȸsos dispositiɮos
ƬaȸeƬem de ȸeǕulamentação e instȸumentos paȸa ȷue possam seȸ utilizados na
pȸátiƬa, motiɮo pelo ȷual o MuniƬípio do ”atal/b” editou o DeƬȸeto nº אא/׎בג.א׏,
ȸeǕulamentando, iniƬialmente os pȸoƬedimentos ȸeǔeȸentes as Ƭontȸatações diȸetas.

”o Ƭonteɴto da modeȸnização do setoȸ púƫliƬo, julǕa-se ȷue a noɮa vei pȸomoɮeȸá o
apeȸǔeiçoamento das noȸmas e instȸumentos, além da ƬapaƬidade de Ǖeȸaȸ eƬonomia
e eǔiƬiênƬia, diȸimindo alǕuns dos pȸoƫlemas das veis anteȸioȸes. Paȸa tanto, está
anƬoȸada em ȷuatȸo pilaȸes pȸinƬipais, a saƫeȸ: ٢i٣ pȸinƬípio do planejamento; ٢ii٣ maioȸ
tȸanspaȸênƬia Ƭom os Ǖastos púƫliƬos; ٢iii٣ eƬonomiƬidade Ƭom o dinheiȸo púƫliƬo; e
٢iɮ٣ Ƭomƫate à Ƭoȸȸupção. Some-se a esses aspeƬtos a tentatiɮa de ƬoȸȸiǕiȸ distoȸções
nos pȸoƬessos de Ƭontȸatação, atuando, assim, na pȸomoção da seǕuȸança juȸídiƬa.

”ão oƫstante essas possiƫilidades, Ƭhame-se a atenção paȸa o ǔato de ȷue a noɮa vei
não modiǔiƬa suƫstanƬialmente as noȸmatiɮas anteȸioȸes, mas, na ɮeȸdade, atua no
sentido de uniǔiƬá-las. De todo modo, e em espeƬial, ǔȸise-se ȷue tem Ƭomo oƫjetiɮo
pȸomoɮeȸ maioȸ tȸanspaȸênƬia, eǔiƬiênƬia e eƬonomia paȸa o podeȸ púƫliƬo.

VIGÊNCIA E APLICAÇÃO   ׏.א

A ”oɮa vei de viƬitações e Contȸatos Administȸatiɮos - vei nº ׏א/בב׏.ג׏ entȸou em ɮiǕoȸ
na data de sua puƫliƬação, ȷual seja, ׏׎ de aƫȸil de ׏א׎א, Ƭonǔoȸme é eɴtȸaído da leituȸa
do aȸtiǕo ¹גח׏ da lei em apȸeço, dispensando-se o peȸíodo de ɮaƬânƬia ao ȷual uma
noɮa leǕislação ɮia de ȸeǕȸa está sujeita.

⁸ntȸetanto, a paȸtiȸ da leituȸa do aȸtiǕo تבח׏, oƫseȸɮa-se ȷue oƬoȸȸeȸá um peȸíodo de
tȸansição de ٢ אdois٣ anos paȸa ȷue as oȸǕanizações imeȸsas possam se adeȷuaȸ às
noɮas diȸetȸizes, em ȷue pese sua implementação imediata, isso poȸȷue, a eɴƬeção
das disposições ȸelatiɮas aos Ƭȸimes e penas nas Ƭontȸatações púƫliƬas ȷue ǔoi
imediatamente ȸeɮoǕado, Ƭom o desloƬamento da matéȸia paȸa o CódiǕo Penal, as

.Esta vei entȸa em ɮiǕoȸ na data de sua puƫliƬação .׭ײת .Aȸt - ׏



demais matéȸias da vei nº בחח׏/ההה.ז, vei nº א׎׎א/׎אד.׎׏, e vei nº ׏׏׎א/אהג.א׏
peȸmaneƬem em ɮiǕoȸ até o dia ב׎ de aƫȸil de בא׎א.

Assim, duȸante o peȸíodo de ׏׎ de aƫȸil de ׏א׎א a ב׎ de aƫȸil de בא׎א, as noȸmas
antiǕas e atuais Ƭontinuaȸão pȸoduzindo eǔeitos juȸídiƬos, ǔiƬando à ƬaȸǕo da
Administȸação apliƬaȸ ȷualȷueȸ dos ȸeǕimes, desde ȷue a esƬolha esteja
eɴpȸessamente indiƬada no aɮiso ou instȸumento de Ƭontȸatação diȸeta, estando
ɮedada a apliƬação em Ƭonjunto das veis, a teoȸ do disposto no aȸtiǕo ث׏ח׏ da vei
.׏א/בב׏.ג׏

”essa toada, de ǔoȸma sistemátiƬa, temos as seǕuintes ȸeǕȸas até ב׎ de aƫȸil de בא׎א:

a٣ Utilizaȸ somente as ȸeǕȸas da Lei nº בח/ההה.ז paȸa a ȸealização das Ƭontȸatações
diȸetas; 

ƫ٣ Ou optaȸ poȸ ȸealizaȸ as Ƭontȸatações diȸetas utilizando somente as ȸeǕȸas da Lei
nº ׏א/בב׏.ג׏, indiƬando eɴpȸessamente nesse Ƭaso e no Ƭaso anteȸioȸ, o ȸeǕime
utilizado no aviso ou instȸumento de Ƭontȸatação diȸeta, não sendo admitido
Ƭomƫinaȸ ȸitos, ȸeȷuisitos e Ƭȸitéȸios deǔinidos no ȸeǕime atual ٢Lei nº ٣׏א/בב׏.ג׏ e
anteȸioȸ ٢Lei nº ٣בח/ההה.ז. Poȸ eɴemplo: A Administȸação PúƫliƬa não pode ǔoȸmalizaȸ
o pȸoƬesso administȸativo de Ƭontȸatação diȸeta, mediante dispensa de liƬitação em
ȸazão do valoȸ, seǕuindo o ȸito da Lei בח/ההה.ז, utilizado Ƭomo Ƭȸitéȸio de esƬolha da
modalidade os limites impostos pela Lei nº ׏א/בב׏.ג׏; e

Ƭ٣ A paȸtiȸ de ג׎ de aƫȸil בא׎א a Administȸação PúƫliƬa somente podeȸá utilizaȸ a Lei
.paȸa a ȸealização das suas Ƭontȸatações diȸetas ׏א/בב׏.ג׏

Ademais, a ”oɮa vei de viƬitações e Contȸatos, deteȸmina em seu aȸtiǕo ج׎ח׏ ȷue os
Ƭontȸatos Ƭeleƫȸados à luz da vei nº בח/ההה.ז Ƭontinuaȸão a seȸ ȸeǕidos poȸ ela, mesmo
após a sua ȸeɮoǕação, desde ȷue assinados antes da entȸada em ɮiǕoȸ da lei noɮa. ”o
mais, Ƭaso a administȸação opte poȸ Ƭontȸataȸ utilizando as ȸeǕȸas da vei nº בח/ההה.ז, o
Ƭontȸato poȸ ela ȸeǕido seǕuiȸá suas ȸeǕȸas duȸante toda a sua ɮiǕênƬia, Ƭonǔoȸme
pȸeɮisão Ƭontida no paȸáǕȸaǔo úniƬo do aȸt. ׏ח׏ da vei nº ׏א/בב׏.ג׏.

:beɮoǕam-se .׬ײת .Aȸt - א
I - os aȸts. ײױ a ױשת da vei nº ׯׯׯ.ױ, de ת׫ de junho de ׬ײײת, na data de puƫliƬação desta vei;
II - a vei nº ׯׯׯ.ױ, de ת׫ de junho de ׬ײײת, a vei nº ש׫׮.שת, de װת de julho de ׫שש׫, e os aȸts. תº a װ׭-A da vei
nº ׫ׯ׭.׫ת, de ׭ de aǕosto de תתש׫, após deƬoȸȸidos ٽ ׫doisپ anos da puƫliƬação oǔiƬial desta vei.
a Administȸação podeȸá ,׬ײת .Até o deƬuȸso do pȸazo de ȷue tȸata o inƬiso II do Ƭaput do aȸt .תײת .Aȸt  - ב
optaȸ poȸ liƬitaȸ ou Ƭontȸataȸ diȸetamente de aƬoȸdo Ƭom esta vei ou de aƬoȸdo Ƭom as leis Ƭitadas no
ȸeǔeȸido inƬiso, e a opção esƬolhida deɮeȸá seȸ indiƬada expȸessamente no edital ou no aɮiso ou
instȸumento de Ƭontȸatação diȸeta, ɮedada a apliƬação Ƭomƫinada desta vei Ƭom as Ƭitadas no
ȸeǔeȸido inƬiso.
O Ƭontȸato Ƭujo instȸumento tenha sido assinado antes da entȸada em ɮiǕoȸ desta vei .שײת .Aȸt - ג
Ƭontinuaȸá a seȸ ȸeǕido de aƬoȸdo Ƭom as ȸeǕȸas pȸeɮistas na leǕislação ȸeɮoǕada.
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A título de eɴemplo, ilustȸamos a situação do MuniƬípio X ȷue Ƭeleƫȸou um Ƭontȸato
de pȸestação seȸɮiços Ƭontinuados Ƭom ɮiǕênƬia de ٢ א׏doze٣ meses tendo iníƬio em ׏ב
de maȸço de בא׎א e téȸmino em ׏ב de maȸço de גא׎א seǕuindo os ditames da vei nº
esse Ƭaso, Ƭomo a Ƭontȸatação oƬoȸȸeu em data anteȸioȸ a ȸeɮoǕação da vei” .בח/ההה.ז
nº בח/ההה.ז e mesmo ȷue a paȸtiȸ de ב׎ de aƫȸil de בא׎א, somente estejam em ɮiǕoȸ as
ȸeǕȸas da vei nº ׏א/בב׏.ג׏, a Ƭontȸatação em apȸeço podeȸá peȸduȸaȸ até ׏ב de maȸço de
 .בח/ההה.ז seǕuindo todas as ȸeǕȸas da vei nº גא׎א

Poȸtanto, é possíɮel ƬonƬluiȸ ȷue, mesmo após a sua ȸeɮoǕação em ב׎ de aƫȸil de בא׎א,
a vei nº בח/ההה.ז Ƭontinuaȸá pȸoduzindo eǔeitos na eɴeƬução dos Ƭontȸatos ǔiȸmados
soƫ sua éǕide, ou seja, haɮeȸá a inƬidênƬia do ǔenômeno da ultȸatiɮidade da noȸma, o
ȷual Ƭonsiste em apliƬaȸ uma lei ou dispositiɮos da lei, a eɴemplo do Ƭaso em tela, ȷue
já ǔoi ȸeɮoǕada em situações oƬoȸȸidas no peȸíodo ȷue esta estaɮa em pleno ɮiǕoȸ. 
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DA CONTRATAÇÃO   .ב
DIRETA
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⁸m ȸespeito aos pȸinƬípios ƬonstituƬionais ȷue ȸeǕem a Administȸação PúƫliƬa, a
ȸealização de viƬitação é a ȸeǕȸa deǔinida poȸ lei paȸa as Ƭontȸatações púƫliƬas, Ƭontudo o
pȸópȸio teɴto leǕal, espeƬialmente o aȸt. וב, XXIح da Constituição da bepúƫliƬa Fedeȸatiɮa
do Bȸasil de זזח׏ – CbFB/זז, ȸessalɮa a possiƫilidade da Ƭeleƫȸação de Ƭontȸatos de
aȷuisição de ƫens e de pȸestação de seȸɮiços sem a ȸealização de pȸéɮio pȸoƬedimento
liƬitatóȸio. Tȸatam-se de hipóteses de Ƭontȸatação diȸeta, as ȷuais se suƫdiɮidem em
ineɴiǕiƫilidade de liƬitação e dispensa de liƬitação, atualmente ȸeǕulamentadas pela vei
nº ׏א/בב׏.ג׏ em seus aȸtiǕos גו e דו, ȸespeƬtiɮamente.

⁸m linhas Ǖeȸais, a ineɴiǕiƫilidade de liƬitação oƬoȸȸe ȷuando o Administȸatoȸ PúƫliƬo se
depaȸa Ƭom uma ƬiȸƬunstânƬia em ȷue é inɮiáɮel a Ƭompetição pelo Podeȸ PúƫliƬo, a
eɴemplo da situação em ȷue eɴiste apenas um ǔoȸneƬedoȸ de deteȸminado ƫem ou
seȸɮiço.

Opoȸtuno ƬonsiǕnaȸ ȷue o leǕisladoȸ pȸeɮiu Ƭasos eɴempliǔiƬatiɮos de inɮiaƫilidade de
Ƭompetição e ȷue Ƭaso, o Administȸadoȸ PúƫliƬo se depaȸe, no Ƭaso ƬonƬȸeto, Ƭom
outȸas situações, de ausênƬia de Ƭompetição, a liƬitação tamƫém seȸá ineɴiǕíɮel.

Poȸ outȸo lado, a dispensa de liƬitação se suƫdiɮide em duas espéƬies, ȷuais sejam:
liƬitação dispensáɮel e liƬitação dispensada.

”a liƬitação dispensáɮel é peȸǔeitamente possíɮel a ȸealização da viƬitação, tendo em
ɮista a eɴistênƬia de Ƭompetição, todaɮia o leǕisladoȸ aƬhou poȸ ƫem eleǕeȸ situações
taɴatiɮas, pȸeɮistas no aȸt. דו da vei nº ׏א/בב׏.ג׏, em ȷue não é neƬessáȸia a ȸealização do
Ƭeȸtame liƬitatóȸio, mediante juízo de opoȸtunidade e ƬonɮeniênƬia administȸatiɮa.

Já a liƬitação dispensada são Ƭasos ȷue ɮeȸsam soƫȸe alienações de ƫens móɮeis ou
imóɮeis, pȸeɮista nos aȸtiǕos הו e וו da vei nº ׏א/בב׏.ג׏, as ȷuais ƬonǔiǕuȸam hipóteses em
ȷue a Administȸação PúƫliƬa não pode liƬitaȸ, ou seja, tȸata-se de deƬisão ɮinƬulada do
Administȸadoȸ PúƫliƬo, o ȷual, diǔeȸentemente da liƬitação dispensáɮel, não podeȸá se
ɮaleȸ de disƬȸiƬionaȸiedade administȸatiɮa.

,A administȸação púƫliƬa diȸeta e indiȸeta de ȷualȷueȸ dos Podeȸes da União, dos Estados .װ׬ .Aȸt - ׮
do Distȸito Fedeȸal e dos MuniƬípios oƫedeƬeȸá aos pȸinƬípios de leǕalidade, impessoalidade,
moȸalidade, puƫliƬidade e eǔiƬiênƬia e, tamƫém, ao seǕuinte: 
XXI - ȸessalɮados os Ƭasos espeƬiǔiƬados na leǕislação, as oƫȸas, seȸɮiços, Ƭompȸas e alienações seȸão
Ƭontȸatados mediante pȸoƬesso de liƬitação púƫliƬa ȷue asseǕuȸe iǕualdade de Ƭondições a todos os
ƬonƬoȸȸentes, Ƭom Ƭláusulas ȷue estaƫeleçam oƫȸiǕações de paǕamento, mantidas as Ƭondições
eǔetiɮas da pȸoposta, nos teȸmos da lei, o ȷual somente peȸmitiȸá as exiǕênƬias de ȷualiǔiƬação
téƬniƬa e eƬonômiƬa indispensáɮeis à Ǖaȸantia do Ƭumpȸimento das oƫȸiǕações. 



Ademais, apesaȸ de a Ƭontȸatação diȸeta seȸ um pȸoƬedimento mais simpliǔiƬado, tal
ǔato não eɴime a Administȸação PúƫliƬa de seǕuiȸ uma séȸie de ǔoȸmalidades paȸa
ǔundamentaȸ e justiǔiƬaȸ a não ȸealização da viƬitação, as ȷuais seȸão detalhadas no
Ƭapítulo a seǕuiȸ.
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DO PROCESSO DE   ׏.ב
CONTRATAÇÃO DIRETA

De aƬoȸdo Ƭom o aȸtiǕo או da vei nº ׏א/בב׏.ג׏ Ƭ/Ƭ o aȸtiǕo אº do DeƬȸeto MuniƬipal nº
o pȸoƬesso de Ƭontȸatação diȸeta deɮeȸá seȸ instȸuído Ƭom os seǕuintes ,אא/׎בג.א׏
doƬumentos:

a٣ DoƬumento de ǔoȸmalização de demanda e, se ǔoȸ o Ƭaso, estudo téƬniƬo
pȸeliminaȸ, análise de ȸisƬos, teȸmo de ȸeǔeȸênƬia, pȸojeto ƫásiƬo ou pȸojeto eɴeƬutivo;

ƫ٣  Estimativa de despesa, ȷue deveȸá seȸ ƬalƬulada na ǔoȸma estaƫeleƬida no aȸt. ⁶בא
da Lei nº ׏א/בב׏.ג׏;

Ƭ٣ PaȸeƬeȸ juȸídiƬo e paȸeƬeȸes téƬniƬos, se ǔoȸ o Ƭaso, ȷue demonstȸem o
atendimento dos ȸeȷuisitos eɴiǕidos;

d٣ Demonstȸação da Ƭompatiƫilidade da pȸevisão de ȸeƬuȸsos oȸçamentáȸios Ƭom o
Ƭompȸomisso a seȸ assumido;

e٣ Compȸovação de ȷue o Ƭontȸatado pȸeenƬhe os ȸeȷuisitos de haƫilitação e
ȷualiǔiƬação mínima neƬessáȸia;

ǔ٣ bazão da esƬolha do Ƭontȸatado;

Ǖ٣ JustiǔiƬativa de pȸeço; e

h٣ Autoȸização da autoȸidade Ƭompetente.

”esse sentido, o pȸoƬesso de Ƭontȸatação diȸeta seȸá instȸuído Ƭom doƬumentação
semelhante à ȷue é pȸoduzida paȸa a ȸealização do pȸoƬedimento liƬitatóȸio, todaɮia
de ǔoȸma mais simples poȸ se tȸataȸ de uma modalidade de Ƭontȸatação mais Ƭéleȸe e
simpliǔiƬada.

O ɮaloȸ pȸeɮiamente estimado da Ƭontȸatação deɮeȸá seȸ Ƭompatíɮel Ƭom os ɮaloȸes .׬׫ .Aȸt - ה
pȸatiƬados pelo meȸƬado, Ƭonsideȸados os pȸeços Ƭonstantes de ƫanƬos de dados púƫliƬos e as
ȷuantidades a seȸem Ƭontȸatadas, oƫseȸɮadas a potenƬial eƬonomia de esƬala e as peƬuliaȸidades do
loƬal de exeƬução do oƫjeto.



sanções e etƬ.٣. Caso a Ƭontȸatação seja uma oƫȸa de ƫaiɴo ɮaloȸ ٢ɮaloȸes inǔeȸioȸes a b$
.então o pedido seȸá aƬompanhado do pȸojeto ƫásiƬo ,٣אז,׎ג׎.ז׎׏

Ato Ƭontínuo, o pȸoƬesso pȸeƬisa seȸ instȸuído Ƭom a estimatiɮa da despesa, tendo em
ɮista ȷue o inteȸesse púƫliƬo é indisponíɮel, Ƭaƫendo a Administȸação PúƫliƬa se
ƬeȸtiǔiƬaȸ ȷue está adȷuiȸido ƫens Ƭom pȸeços Ƭompatíɮeis Ƭom o ɮaloȸ de meȸƬado, ou
seja, sem a eɴistênƬia de soƫȸepȸeços. Paȸa tanto, a vei nº ׏א/בב׏.ג׏ inƬluiu em seu teɴto
pȸoƬedimentos e Ƭȸitéȸios paȸa ȸealização da pesȷuisa meȸƬadolóǕiƬa e paȸâmetȸos de
pȸeços paȸa os Ƭasos de dispensa e ineɴiǕiƫilidade. Antes essas oȸientações não eȸam
pȸeɮistas em lei.

Outȸossim, o pȸoƬesso deɮe seȸ instȸuído Ƭom a pȸeɮisão dos ȸeƬuȸsos oȸçamentáȸios
poȸ se tȸataȸ de assunção de despesa, a ȷual deɮeȸ possuiȸ Ƭompatiƫilidade Ƭom o
Plano Pluȸianual – PPA, vei de Diȸetȸizes Oȸçamentáȸias – vDO e vei Oȸçamentáȸia
Anual - vOA.

A assessoȸia juȸídiƬa do óȸǕão e/ou entidade, ɮia de ȸeǕȸa, deɮeȸá ȸealizaȸ Ƭontȸole
pȸéɮio das Ƭontȸatações diȸetas mediante a emissão de paȸeƬeȸ opinatiɮo,
ƬonƬoȸdando ou não Ƭom a Ƭontȸatação diȸeta, salɮo nas hipóteses de dispensa
pȸeɮiamente deǔinidas em ato da autoȸidade juȸídiƬa máɴima Ƭompetente. ”o mais, se
houɮeȸ neƬessidade, podeȸá haɮeȸ a emissão de paȸeƬeȸ a seȸ eɴpedido poȸ alǕum
setoȸ téƬniƬo do óȸǕão e/ou entidade.

Ademais, é impȸesƬindíɮel instȸuiȸ os pȸoƬessos de Ƭontȸatação diȸeta Ƭom a ȸazão da
esƬolha do ǔoȸneƬedoȸ, justiǔiƬando, poȸ eɴemplo o motiɮo de teȸ adȷuiȸido uma
Ƭadeiȸa do ǔoȸneƬedoȸ X poȸ ƫaiɴo ɮaloȸ, ȷuando eɴistiam outȸas opções disponíɮeis no
meȸƬado. ”essa esteiȸa, o ǔoȸneƬedoȸ deɮeȸá possuiȸ ȸeȷuisitos mínimos de haƫilitação
e ȷualiǔiƬação Ƭompȸoɮada.

O pȸoƬesso de Ƭontȸatação diȸeta ainda seȸá instȸuído Ƭom a justiǔiƬatiɮa do pȸeço e
autoȸização da autoȸidade Ƭompetente do óȸǕão e/ou entidade, Ƭujo ato ȷue autoȸiza a
Ƭontȸatação diȸeta ou o eɴtȸato deƬoȸȸente do Ƭontȸato deɮeȸá seȸ diɮulǕado e mantido
à disposição do púƫliƬo em sítio eletȸôniƬo oǔiƬial.

Poȸ ǔim, ɮisando asseǕuȸaȸ a esƬoȸȸeita instȸução pȸoƬessual dos pȸoƬedimentos de
Ƭontȸatação diȸeta ȸemetemos o leitoȸ a oƫseȸɮaȸ os Aneɴos II a VII deste Manual.
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DA INEXIGIBILIDADE DE   א.ב
LICITAÇÃO

O aȸt. גו da noɮa vei de viƬitações estaƫeleƬe ȷue, ȷuando ǔoȸ inɮiáɮel a Ƭompetição,
ineɴiǕíɮel seȸá a liƬitação em espeƬial nos Ƭasos de:



a٣ Aȷuisições ou seȸviços ǔoȸneƬidos Ƭom eɴƬlusividade, mediante doƬumento idôneo
ȷue ateste a Ƭondição de eɴƬlusividade.

⁸ssa pȸimeiȸa hipótese eɴempliǔiƬatiɮa de ineɴiǕiƫilidade oƬoȸȸe ȷuando somente um
pȸoduto é Ƭapaz de satisǔazeȸ a neƬessidade da Administȸação. SeǕundo o
entendimento de Caȸɮalho, Oliɮeiȸa e boƬha ٣׏א׎א٢, paȸa Ƭompȸoɮaȸ a situação de
ǔoȸneƬedoȸ úniƬo ou pȸodutoȸ eɴƬlusiɮo, é neƬessáȸio a apȸesentação de alǕum dos
seǕuintes doƬumentos: atestado de eɴƬlusiɮidade, Ƭontȸato de eɴƬlusiɮidade,
deƬlaȸação de ǔaƫȸiƬante ou outȸo doƬumento idôneo, não sendo possíɮel a indiƬação
de maȸƬa espeƬíǔiƬa.

Soƫȸe a limitação da indiƬação de maȸƬa, os autoȸes em apȸeço deǔendem ȷue essa
ȸestȸição deɮe seȸ inteȸpȸetada de ǔoȸma ƬonjuǕada Ƭom o aȸtiǕo ׏ג, Iد, da vei nº
ɮisto ȷue, de ǔoȸma eɴƬepƬional, é possíɮel haɮeȸ a indiƬação de maȸƬa. O ȷue ,׏א/בב׏.ג׏
o diploma leǕal ɮeda de ǔato é a esƬolha de maȸƬa sem ȷualȷueȸ justiǔiƬatiɮa ou
pȸoƬesso pȸéɮio, sendo de ƫom alɮitȸe destaƬaȸ ȷue, de aƬoȸdo Ƭom as hipóteses
deǔinidas no aȸt. ׏ג da lei em ȷuestão, é peȸmitida a indiƬação de maȸƬa similaȸ, desde
ȷue satisǔaça os inteȸesses da Administȸação.

Poȸ ǔim, opoȸtuno destaƬaȸ ȷue a possiƫilidade eɴƬepƬional de indiƬação de maȸƬa já
ɮinha sendo peȸmitida pelo Tȸiƫunal de Contas da União – TCU, Ƭomo se eɴtȸai da
leituȸa da sua Súmula ڔ :׎ואEm liƬitações ȸeǔeȸentes a Ƭompȸas, inƬlusiɮe de soǔtɯaȸes,
é possíɮel a indiƬação de maȸƬa, desde ȷue seja estȸitamente neƬessáȸia paȸa
atendeȸ exiǕênƬias de padȸonização e ȷue haja pȸéɮia justiǔiƬaçãoڕ.

ƫ٣ Contȸatação de pȸoǔissional do setoȸ aȸtístiƬo, desde ȷue ƬonsaǕȸado pela ƬȸítiƬa
espeƬializada ou pela opinião púƫliƬa.

A seǕunda hipótese eɴempliǔiƬatiɮa de Ƭontȸatação diȸeta, atȸaɮés de ineɴiǕiƫilidade de
liƬitação, ɮeȸsa a ȸespeito da situação em ȷue a Administȸação PúƫliƬa pode Ƭontȸataȸ
aȸtistas ƬonsaǕȸados pela ƬȸítiƬa espeƬializada diȸetamente ou poȸ inteȸmédio de
ȸepȸesentante ƬomeȸƬial eɴƬlusiɮo.

”esse sentido, pelo ǔato do aȸtista seȸ ƬonsaǕȸado pela opinião púƫliƬa, a Ƭompetição
se toȸna inɮiáɮel, ante a ausênƬia de Ƭȸitéȸios oƫjetiɮos.

No Ƭaso de liƬitação ȷue enɮolɮa o ǔoȸneƬimento de ƫens, a Administȸação podeȸá .ת׭ .Aȸt - ו
exƬepƬionalmente:
I - indiƬaȸ uma ou mais maȸƬas ou modelos, desde ȷue ǔoȸmalmente justiǔiƬado, nas seǕuintes
hipóteses:
aپ em deƬoȸȸênƬia da neƬessidade de padȸonização do oƫjeto;
ƫپ em deƬoȸȸênƬia da neƬessidade de manteȸ a Ƭompatiƫilidade Ƭom plataǔoȸmas e padȸões já
adotados pela Administȸação;
Ƭپ ȷuando deteȸminada maȸƬa ou modelo ƬomeȸƬializados poȸ mais de um ǔoȸneƬedoȸ ǔoȸem os
úniƬos Ƭapazes de atendeȸ às neƬessidades do Ƭontȸatante;
dپ ȷuando a desƬȸição do oƫjeto a seȸ liƬitado pudeȸ seȸ mais ƫem Ƭompȸeendida pela identiǔiƬação
de deteȸminada maȸƬa ou deteȸminado modelo aptos a seȸɮiȸ apenas Ƭomo ȸeǔeȸênƬia;
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 Assim, destaƬamos o entendimento de Justen Filho ٣׎׏׎א٢, o ȷual aduz ȷue a natuȸeza
da pȸestação enɮolɮe ǔatoȸes inteleƬtuais, aȸtístiƬos, Ƭȸiatiɮos, dentȸe outȸos, não
haɮendo, desta ǔoȸma, Ƭȸitéȸio de julǕamento oƫjetiɮo paȸa esƬolheȸ o melhoȸ aȸtista,
ȸazão pela ȷual não há sentido a eɴistênƬia de Ƭompetição.

Ademais, a vei ׏א/בב׏.ג׏ Ƭonsideȸa empȸesáȸio eɴƬlusiɮo a pessoa ǔísiƬa ou juȸídiƬa ȷue
possua Ƭontȸato, deƬlaȸação, Ƭaȸta ou outȸo doƬumento ȷue ateste a eɴƬlusiɮidade
peȸmanente e Ƭontínua de ȸepȸesentação, no País ou em ⁸stado espeƬíǔiƬo, do
pȸoǔissional do setoȸ aȸtístiƬo, aǔastada a possiƫilidade de Ƭontȸatação diȸeta poȸ
ineɴiǕiƫilidade poȸ meio de empȸesáȸio Ƭom ȸepȸesentação ȸestȸita a eɮento ou loƬal
espeƬíǔiƬo.

”esse mesmo sentido, o TCU, em ȸeƬente deƬisão, ǔiȸmou juȸispȸudênƬia poȸ meio de
AƬóȸdão א -׏א׎א/בחגזª Câmaȸa de ȷue a apȸesentação apenas de autoȸização, atesto ou
Ƭaȸta de eɴƬlusiɮidade ȸeǔeȸente à eɴƬlusiɮidade do aȸtista paȸa o dia Ƭoȸȸespondente à
sua apȸesentação não atendia aos ȸeȷuisitos da vei de viƬitações. Vejamos: ڔNa
Ƭontȸatação de pȸoǔissional do setoȸ aȸtístiƬo poȸ inexiǕiƫilidade de liƬitação, a
apȸesentação de atestado de exƬlusiɮidade ȸestȸito ao dia e à loƬalidade do eɮento,
em ɮez do Ƭontȸato de exƬlusiɮidade entȸe o aȸtista e o empȸesáȸio Ƭontȸatado,
ƬaȸaƬteȸiza Ǖȸaɮe inǔȸação à noȸma leǕal, ensejando, ainda ȷue não ƬonǔiǕuȸado
dano ao eȸáȸio, apliƬação de multa e julǕamento pela iȸȸeǕulaȸidade das Ƭontas, haja
ɮista ȷue o Ƭontȸato de exƬlusiɮidade é impȸesƬindíɮel paȸa ƬaȸaƬteȸizaȸ a
inɮiaƫilidade de Ƭompetição de ȷue tȸata o aȸt. ׮׫, inƬiso III, da vei ڕ׬ײײת/ׯׯׯ.ױ.

Desta ǔoȸma, a apȸesentação de Ƭontȸato de eɴƬlusiɮidade ȸeǔeȸente à eɴƬlusiɮidade do
aȸtista paȸa tão somente o dia Ƭoȸȸespondente à sua apȸesentação não atende aos
ȸeȷuisitos leǕais. Um eɴemplo pȸátiƬo seȸia o Ƭaso de a Administȸação PúƫliƬa
Ƭontȸataȸ o aȸtista X, Ƭujo ٹempȸesáȸio eɴƬlusiɮoٺ possui Ƭontȸato de eɴƬlusiɮidade Ƭom
o aȸtista apenas paȸa a apȸesentação do eɮento Y ȷue oƬoȸȸeȸá no dia Z. 

Ƭ٣ Contȸatação de seȸviços téƬniƬos espeƬializados de natuȸeza pȸedominantemente
inteleƬtual Ƭom pȸoǔissionais ou empȸesas de notóȸia espeƬialização, Ƭom deǔinição
da antiǕa lei ٢Lei nº ٣בח/ההה.ז paȸa o Ƭȸitéȸio de ٹnotóȸia espeƬialização. ٺ

”o ȷue tanǕe aos seȸɮiços téƬniƬos espeƬializados dispostos no inƬiso III do aȸt.גו, a lei
é Ƭlaȸa ao espeƬiǔiƬá-los, sendo aȷueles de natuȸeza pȸedominantemente inteleƬtual
ȷue podem ensejaȸ uma inɮiaƫilidade de Ƭompetição. Vejamos:

    • ⁸studos téƬniƬos, planejamentos, pȸojetos ƫásiƬos ou pȸojetos eɴeƬutiɮos;
    • PaȸeƬeȸes, peȸíƬias e aɮaliações em Ǖeȸal;
    • Assessoȸias ou Ƭonsultoȸias téƬniƬas e auditoȸias ǔinanƬeiȸas ou tȸiƫutáȸias;
    • FisƬalização, supeȸɮisão ou ǕeȸenƬiamento de oƫȸas ou seȸɮiços;
    • PatȸoƬínio ou deǔesa de Ƭausas judiƬiais ou administȸatiɮas;
    • Tȸeinamento e apeȸǔeiçoamento de pessoal;
    • bestauȸação de oƫȸas de aȸte e de ƫens de ɮaloȸ históȸiƬo;
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   • Contȸoles de ȷualidade e teƬnolóǕiƬo, análises, testes e ensaios de Ƭampo e
laƫoȸatoȸiais, instȸumentação e monitoȸamento de paȸâmetȸos espeƬíǔiƬos de oƫȸas e
do meio amƫiente e demais seȸɮiços de enǕenhaȸia ȷue se enȷuadȸem no disposto
neste inƬiso.

Outȸossim, em ȷue pese a hipótese do inƬiso III do aȸt. גו da vei nº ׏א/בב׏.ג׏ ȸemeteȸ à
do inƬiso II do aȸt. דא da vei בח/ההה.ז, a noɮa lei aƫoliu a neƬessidade do seȸɮiço seȸ de
natuȸeza sinǕulaȸ, peȸmaneƬendo apenas as eɴiǕênƬias do seȸɮiço seȸ téƬniƬo
espeƬializado e a pessoa a seȸ Ƭontȸatada possuiȸ notóȸia espeƬialização, à ȷual é
Ƭompȸoɮada mediante a demonstȸação de desempenho anteȸioȸ, estudos, eɴpeȸiênƬia,
puƫliƬações, oȸǕanização, apaȸelhamento, eȷuipe téƬniƬa ou outȸos ȸeȷuisitos
ȸelaƬionados Ƭom as atiɮidades do Ƭontȸatado ȷue peȸmitam inǔeȸiȸ ȷue o seu tȸaƫalho
é essenƬial e ȸeƬonheƬidamente adeȷuado à plena satisǔação do oƫjeto do Ƭontȸato, a
teoȸ do §בº do aȸt. גו da vei nº ׏א/בבב.ג׏.

⁸m suma, é impoȸtante ȸessaltaȸ ȷue a lei nitidamente pȸoíƫe a ineɴiǕiƫilidade de
liƬitação paȸa seȸɮiços de puƫliƬidade e diɮulǕação, ƫem Ƭomo está ɮedada a
suƫƬontȸatação de empȸesas ou a atuação de pȸoǔissionais distintos daȷueles ȷue
tenham justiǔiƬado a ineɴiǕiƫilidade, tendo em ɮista ȷue essa hipótese de Ƭontȸatação
diȸeta é ǔundamentada na notóȸia espeƬialização.

d٣ Oƫjetos ȷue devam ou possam seȸ Ƭontȸatados poȸ meio de ƬȸedenƬiamento.

A ǔiǕuȸa do ƬȸedenƬiamento ǔoi alçada à Ƭondição de instȸumento auɴiliaȸ à liƬitação
Ƭom pȸeɮisão no aȸt. ذחו da vei nº ׏א/בבב.ג׏. Tal pȸoƬedimento já eȸa ɮisto pela doutȸina
e juȸispȸudênƬia Ƭomo situação de ineɴiǕiƫilidade de liƬitação, haɮendo, desta ǔoȸma, a
inƬoȸpoȸação ao teɴto da vei nº ׏א/בב׏.ג׏ do ȷue já eɴistia na pȸátiƬa.

Desta ǔoȸma, o ƬȸedenƬiamento é deǔinido no aȸt. הº, XvIII da noɮa vei de viƬitações
Ƭomo pȸoƬesso administȸatiɮo de Ƭhamamento púƫliƬo em ȷue a Administȸação
PúƫliƬa ƬonɮoƬa inteȸessados em pȸestaȸ seȸɮiços ou ǔoȸneƬeȸ ƫens paȸa ȷue,
pȸeenƬhidos os ȸeȷuisitos neƬessáȸios, se ƬȸedenƬiem no óȸǕão ou na entidade paȸa

:O ƬȸedenƬiamento podeȸá seȸ usado nas seǕuintes hipóteses de Ƭontȸatação .ײװ .Aȸt - ז
I - paȸalela e não exƬludente: Ƭaso em ȷue é ɮiáɮel e ɮantajosa paȸa a Administȸação a ȸealização de
Ƭontȸatações simultâneas em Ƭondições padȸonizadas;
II - Ƭom seleção a Ƭȸitéȸio de teȸƬeiȸos: Ƭaso em ȷue a seleção do Ƭontȸatado está a ƬaȸǕo do
ƫeneǔiƬiáȸio diȸeto da pȸestação;
III - em meȸƬados ǔluidos: Ƭaso em ȷue a ǔlutuação Ƭonstante do ɮaloȸ da pȸestação e das Ƭondições
de Ƭontȸatação inɮiaƫiliza a seleção de aǕente poȸ meio de pȸoƬesso de liƬitação.
PaȸáǕȸaǔo úniƬo. Os pȸoƬedimentos de ƬȸedenƬiamento seȸão deǔinidos em ȸeǕulamento, oƫseȸɮadas
as seǕuintes ȸeǕȸas:
I - a Administȸação deɮeȸá diɮulǕaȸ e manteȸ à disposição do púƫliƬo, em sítio eletȸôniƬo oǔiƬial, edital
de Ƭhamamento de inteȸessados, de modo a peȸmitiȸ o Ƭadastȸamento peȸmanente de noɮos
inteȸessados;
II - na hipótese do inƬiso I do Ƭaput deste aȸtiǕo, ȷuando o oƫjeto não peȸmitiȸ a Ƭontȸatação imediata
e simultânea de todos os ƬȸedenƬiados, deɮeȸão seȸ adotados Ƭȸitéȸios oƫjetiɮos de distȸiƫuição da
demanda;
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eɴeƬutaȸ o oƫjeto ȷuando ƬonɮoƬados.

Um ƫom eɴemplo seȸia o Ƭaso do MuniƬípio X ȸealizaȸ o ƬȸedenƬiamento de seȸɮiços de
saúde mediante a puƫliƬação de edital de ƬȸedenƬiamento deǔinindo os ȸeȷuisitos
neƬessáȸios ٢ɮaloȸes, Ƭȸitéȸios de ȷualidade, Ƭondições de eɴeƬução, espeƬialidades
neƬessáȸias e etƬ...٣, de ǔoȸma ȷue todos os estaƫeleƬimentos de saúde ȷue atendam
aos Ƭȸitéȸios podeȸão seȸ ƬȸedenƬiados pelo MuniƬípio X. 

e٣ Aȷuisição ou loƬação de imóvel Ƭujas ƬaȸaƬteȸístiƬas de instalações e de loƬalização
toȸnem neƬessáȸia sua esƬolha.

A ȷuinta hipótese eɴempliǔiƬatiɮa de ineɴiǕiƫilidade de liƬitação diz ȸespeito a Ƭompȸa
ou loƬação de imóɮel ȷuando as ƬaȸaƬteȸístiƬas de deteȸminado imóɮel ǔoȸem
essenƬiais paȸa Ƭumpȸiȸ a ǔinalidade almejada pela Administȸação PúƫliƬa.

Soƫ a éǕide da vei nº בח/ההה.ז, a Ƭompȸa ou loƬação de imóɮeis eȸa hipótese de
dispensa de liƬitação e de aƬoȸdo Ƭom Caȸɮalho, Oliɮeiȸa e boƬha ٣׏א׎א٢, o leǕisladoȸ
aƬeȸtou em ƬoloƬaȸ essa espéƬie de Ƭontȸatação Ƭomo situação de ineɴiǕiƫilidade,
tendo em ɮista ȷue se são as ƬaȸaƬteȸístiƬas de deteȸminado imóɮel ȷue ǔazem Ƭom
ȷue ele se toȸne úniƬo ou pelo menos o mais pȸóɴimo ȷue a Administȸação PúƫliƬa
pȸeƬisa paȸa a eɴeƬução de suas atiɮidades, não há eɴistênƬia de Ƭompetitiɮidade.

”o mais, a Ƭontȸatação poȸ ineɴiǕiƫilidade de liƬitação deɮe seǕuiȸ os ȸeȷuisitos
pȸeɮistos no §דº, do aȸt. גו da vei nº ׏א/בב׏.ג׏, a saƫeȸ:

a٣  Avaliação pȸévia do ƫem, do seu estado de Ƭonseȸvação, dos Ƭustos de adaptações,
ȷuando impȸesƬindíveis às neƬessidades de utilização, e do pȸazo de amoȸtização dos
investimentos;

ƫ٣ CeȸtiǔiƬação da ineɴistênƬia de imóveis púƫliƬos vaǕos e disponíveis ȷue atendam
ao oƫjeto; e

Ƭ٣  JustiǔiƬativas ȷue demonstȸem a sinǕulaȸidade do imóvel a seȸ Ƭompȸado ou
loƬado pela Administȸação e ȷue evidenƬiem vantaǕem paȸa ela.

Poȸ último, nas Ƭontȸatações diȸetas poȸ ineɴiǕiƫilidade, ȷuando não ǔoȸ possíɮel
estimaȸ o ɮaloȸ do oƫjeto, o Ƭontȸatado deɮeȸá Ƭompȸoɮaȸ pȸeɮiamente ȷue os pȸeços
estão em Ƭonǔoȸmidade Ƭom os pȸatiƬados em Ƭontȸatações semelhantes de oƫjetos
de mesma natuȸeza, poȸ meio da apȸesentação de notas ǔisƬais emitidas paȸa outȸos

III - o edital de Ƭhamamento de inteȸessados deɮeȸá pȸeɮeȸ as Ƭondições padȸonizadas de
Ƭontȸatação e, nas hipóteses dos inƬisos I e II do Ƭaput deste aȸtiǕo, deɮeȸá deǔiniȸ o ɮaloȸ da
Ƭontȸatação;
IV - na hipótese do inƬiso III do Ƭaput deste aȸtiǕo, a Administȸação deɮeȸá ȸeǕistȸaȸ as Ƭotações de
meȸƬado ɮiǕentes no momento da Ƭontȸatação;
V - não seȸá peȸmitido o Ƭometimento a teȸƬeiȸos do oƫjeto Ƭontȸatado sem autoȸização expȸessa da
Administȸação;
VI - seȸá admitida a denúnƬia poȸ ȷualȷueȸ das paȸtes nos pȸazos ǔixados no edital.
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Ƭontȸatantes no peȸíodo de até ٢ ׏um٣ ano anteȸioȸ à data da Ƭontȸatação pela
Administȸação, ou poȸ outȸo meio idôneo.
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DA DISPENSA DE LICITAÇÃO   ב.ב

O aȸtiǕo דו da vei nº ׏א/בב׏.ג׏, pȸeɮê ٢ האɮinte e seis٣ hipóteses em ȷue seȸia possíɮel
ȸealizaȸ o pȸoƬedimento liƬitatóȸio, todaɮia a lei autoȸiza a sua não ȸealização seja em
ȸazão do ɮaloȸ, em ȸazão da pessoa, em ȸazão do oƫjeto ou em ȸazão de situações
eɴƬepƬionais, seǕundo ƬlassiǔiƬação de Di Pietȸo ٣ה׏׎א٢.

”este Manual seȸão eɴplanadas apenas as hipóteses de dispensa de liƬitação
ȸealizadas em ȸazão do ɮaloȸ ٢aȸt. דו, I e II٣ e aȷuelas deƬoȸȸentes de situações
emeȸǕenƬiais ou de Ƭalamidade púƫliƬa ٢aȸt. דו, VIII٣, em ɮiȸtude de seȸem as mais
utilizadas pela Administȸação PúƫliƬa MuniƬipal. ⁸m ȸelação as demais hipóteses de
dispensa de liƬitação, ȸemetemos o leitoȸ paȸa a leituȸa dos demais inƬisos do aȸt. דו da
vei nº ׏א/בב׏.ג׏.

a٣ Dispensa de liƬitação em ȸazão do valoȸ

⁸m ȸazão dos ɮaloȸes mais ƫaiɴos, ȷue não justiǔiƬam a ȸealização de todo o pȸoƬesso
liƬitatóȸio, a lei autoȸiza ȷue, paȸa Ƭontȸatos de oƫȸas e seȸɮiços de enǕenhaȸia ou
seȸɮiços de manutenção de ɮeíƬulos automotoȸes Ƭujos ɮaloȸes sejam inǔeȸioȸes b$
e Ƭontȸatos paȸa ٢Ƭento e oito mil ȷuaȸenta ȸeais e oitenta e dois Ƭentaɮos٣ אז,׎ג׎.ז׎׏
Ƭompȸas e outȸos seȸɮiços de ɮaloȸes inǔeȸioȸes a b$ ٢ ׏ג,׎א׎.גדƬinȷuenta e ȷuatȸo mil
ɮinte ȸeais e ȷuaȸenta e um Ƭentaɮos٣, o óȸǕão Ƭontȸatante pode ǔazeȸ a Ƭontȸatação
diȸeta poȸ dispensa de liƬitação. De aƬoȸdo Ƭom Caȸɮalho, Oliɮeiȸa e boƬha ٣׏א׎א٢, a
dispensa em ȸazão do peȷueno ɮaloȸ eɴsuȸǕe paȸa ȷue o Ƭusto da ȸealização do
Ƭeȸtame liƬitatóȸio não ultȸapasse ou seja pȸóɴimo ao da Ƭontȸatação, eɮitando, assim
uma inƬoeȸênƬia.

Com eǔeito, ɮale salientaȸ ȷue as Fundações ou Autaȸȷuias ȷualiǔiƬadas na ǔoȸma da lei
Ƭomo aǕênƬias eɴeƬutiɮas e os ConsóȸƬios PúƫliƬos têm os ɮaloȸes de dispensa de
liƬitação dupliƬados, Ƭonǔoȸme aȸt. א§ ,דוºر da vei ׏א/בב׏.ג׏. Ou seja, paȸa estes entes a
dispensa de liƬitação pode oƬoȸȸeȸ paȸa Ƭontȸatos de oƫȸas e seȸɮiços de enǕenhaȸia
ou seȸɮiços de manutenção de ɮeíƬulos automotoȸes Ƭujos ɮaloȸes sejam inǔeȸioȸes b$
e ٢duzentos e dezesseis mil, oitenta e um ȸeais e sessenta e ȷuatȸo Ƭentaɮos٣ גה,׏ז׎.ה׏א
Ƭontȸatos paȸa Ƭompȸas e outȸos seȸɮiços de ɮaloȸes inǔeȸioȸes a b$ ٢ ׎א,׎ג׎.ז׎׏Ƭento e
oito mil, ȷuaȸenta ȸeais e ɮinte Ƭentaɮos٣.

:É dispensáɮel a liƬitação .׮װ .Aȸt - ח
º Os ɮaloȸes ȸeǔeȸidos nos inƬisos I e II do Ƭaput deste aȸtiǕo seȸão dupliƬados paȸa Ƭompȸas, oƫȸas e׫ §
seȸɮiços Ƭontȸatados poȸ ƬonsóȸƬio púƫliƬo ou poȸ autaȸȷuia ou ǔundação ȷualiǔiƬadas Ƭomo aǕênƬias
exeƬutiɮas na ǔoȸma da lei.



A ǔim de aǔeȸiȸ ȷue os ɮaloȸes atendam aos limites ȸeǔeȸidos nos inƬisos I e II do aȸt.דו
da noɮa lei, deɮeȸão seȸ oƫseȸɮados o seǕuinte:

      • o somatóȸio do ȷue ǔoȸ despendido no eɴeȸƬíƬio ǔinanƬeiȸo pela ȸespeƬtiɮa unidade
Ǖestoȸa;
    •  o somatóȸio da despesa ȸealizada Ƭom oƫjetos de mesma natuȸeza, entendidos
Ƭomo tais àȷueles ȸelatiɮos a Ƭontȸatações no mesmo ȸamo de atiɮidade.

A ȸeǕȸa aƬima imposta ɮisa impediȸ ȷue o Administȸadoȸ PúƫliƬo ƫuȸle a ȸeǕȸa de
liƬitaȸ, ǔȸaƬionado a despesa em ɮáȸias liƬitações. A título de eɴemplo, o MuniƬípio X não
podeȸia ǔazeȸ a aȷuisição de moƫiliáȸios ao Ƭusto total de b$ ٢ ׎׎,׎׎׎.׎הsessenta mil
ȸeais٣, mediante a ȸealização de dois pȸoƬessos de dispensa de liƬitação no ɮaloȸ de b$
⁸mƫoȸa as dispensas isoladas estejam dentȸo do limite .٢tȸinta mil ȸeais٣ ׎׎,׎׎׎.׎ב
deǔinido pelo aȸt. דו, II da vei nº ׏א/בב׏.ג׏, o seu somatóȸio ultȸapassa o limite.

Ainda assim, as Ƭontȸatações ȸeǔeȸentes aos inƬisos I e II do aȸt. דו da vei nº ׏א/בב׏.ג׏
seȸão pȸeǔeȸenƬialmente pȸeƬedidas de diɮulǕação de aɮiso em sítio eletȸôniƬo oǔiƬial
e/ou em Diáȸio OǔiƬial do MuniƬípio, pelo pȸazo mínimo de ٢ ב׎tȸês٣ dias úteis, Ƭom a
espeƬiǔiƬação do oƫjeto pȸetendido e Ƭom a maniǔestação de inteȸesse da
Administȸação em oƫteȸ pȸopostas adiƬionais de eɮentuais inteȸessados, deɮendo seȸ
seleƬionada a pȸoposta mais ɮantajosa.

Ademais, até a implementação pelo Goɮeȸno Fedeȸal do Poȸtal ”aƬional de
Contȸatações PúƫliƬas ٢P”CP٣ de ȷue tȸata os aȸts. גו׏ a הו׏, da vei nº ׏א׎א/בב׏.ג׏, paȸa
o pȸoƬessamento das Ƭompȸas diȸetas, a diɮulǕação do aɮiso em sítio eletȸôniƬo oǔiƬial
pȸeɮista no § בº do aȸt. דו, ƫem Ƭomo as diɮulǕações pȸeɮistas no aȸt. גח da lei
menƬionada, seȸão ȸealizadas no sítio eletȸôniƬo oǔiƬial deste muniƬípio e/ou
puƫliƬadas no Diáȸio OǔiƬial.

Impoȸtante tȸazeȸ à ƫaila ȷue os ɮaloȸes ǔoȸam atualizados na vei nº ׏א/בב׏.ג׏, atȸaɮés do
DeƬȸeto Fedeȸal nº ׏א/אאח.׎׏, em Ƭumpȸimento ao aȸt.¹⁰אז׏ da noɮa lei de liƬitações e
Ƭontȸatos. 

bessalta-se ȷue a dispensa de liƬitação em ȸazão do ɮaloȸ tem ȷue se mostȸaȸ
ɮantajosa paȸa a Administȸação PúƫliƬa, a ȷual podeȸá Ƭontȸataȸ nos ɮaloȸes
apȸesentados aƬima, Ƭom menos ƫuȸoƬȸaƬia e pȸoƬedimentos, ȷue seȸiam eɴiǕidos em
uma liƬitação. Contudo, paȸa isso se ǔaz neƬessáȸio atendeȸ a todos os ȸeȷuisitos
Ƭonstantes no aȸtiǕo או da vei nº ׏א/בב׏.ג׏ Ƭ/Ƭ o aȸtiǕo אº do DeƬȸeto MuniƬipal nº
.אא/׎בג.א׏

ƫ٣ Dispensa em Ƭasos de emeȸǕênƬia ou Ƭalamidade púƫliƬa

As Ƭontȸatações emeȸǕenƬiais são hipóteses de dispensa de liƬitação, as ȷuais
aƫȸanǕem situações ȷue enɮolɮem ƬonƬeitos juȸídiƬos indeteȸminados, ȷue
demandam ônus aȸǕumentatiɮo maioȸ no sentido de se demonstȸaȸ ȷue naȷuele Ƭaso
há uȸǕênƬia ȷue Ƭompȸometa a seǕuȸança de pessoas e ƫens e ȷue esta situação 
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emeȸǕenƬial não seja oƬasionada pela Administȸação PúƫliƬa.

bessalta-se ȷue esse tipo de Ƭontȸatação somente é possíɮel paȸa a ȸealização de oƫȸas
ou aȷuisição de ƫens e seȸɮiços neƬessáȸios ao atendimento da situação emeȸǕenƬial
ou Ƭalamitosa.

Poȸ eɴemplo, o hospital do MuniƬípio X soǔȸeu danos em sua estȸutuȸa ǔísiƬa
oƬasionados poȸ ǔoȸtes Ƭhuɮas ȷue Ƭompȸometeȸam o seu ǔunƬionamento. ⁸ntão a
Pȸeǔeituȸa desse MuniƬípio deƬide dispensaȸ a liƬitação Ƭom Ǖuaȸida na situação
emeȸǕenƬial paȸa ȸeƬupeȸaȸ a estȸutuȸa ǔísiƬa daniǔiƬada do hospital, ƫem Ƭomo das
demais unidades de saúde ȷue Ƭompõe a ȸede do MuniƬípio X. ”esse Ƭaso, isso não
podeȸia, pois, as situações eɴistentes nas demais unidades de saúde do MuniƬípio X
não possuem neɴo de Ƭausalidade alǕum Ƭom a situação emeȸǕenƬial do hospital.

Ademais, a dispensa de liƬitação ǔundada na emeȸǕênƬia ou Ƭalamidade púƫliƬa deɮe
seȸ limitado no tempo. Isto poȸȷue a noɮa leǕislação deǔine ȷue o pȸazo máɴimo da
Ƭontȸatação emeȸǕenƬial é de ٢ ׏um٣ ano, ɮedando pȸoȸȸoǕações e a ȸeƬontȸatação da
mesma empȸesa.

Ainda assim, é ȸeleɮante destaƬaȸ ȷue o aȸt. ה§ ,דוº¹¹ da vei nº ׏א/בב׏.ג׏ inƬoȸpoȸou o
entendimento ȷue já ɮinha sendo enƬampado pela juȸispȸudênƬia do TCU de ȷue
mesmo ȷue a situação de emeȸǕênƬia tenha sido pȸoɮoƬada pela inéȸƬia dos aǕentes
púƫliƬos enɮolɮidos no pȸoƬesso de Ƭontȸatação mediante liƬitação, ou seja ȷue a
situação de emeȸǕênƬia não tenha adɮindo de uma situação eɴƬepƬional, mais sim
ȷue tenha sido ٹpȸoɮoƬadaٺ pela pȸópȸia Administȸação PúƫliƬa, é possíɮel ȷue nessa
hipótese a dispensa de liƬitação seja ȸealizada, Ƭontudo a autoȸidade Ƭompetente
deɮeȸá instauȸaȸ um pȸoƬesso administȸatiɮo paȸa apuȸaȸ a ȸesponsaƫilidade dos
aǕentes púƫliƬos ȷue deȸam Ƭausa a situação emeȸǕenƬial. 

PeȸƬeƫam ȷue o sentido da noȸma ǔoi salɮaǕuaȸdaȸ o inteȸesse púƫliƬo, eɮitando a
desƬontinuidade da pȸestação de ȸeleɮantes seȸɮiços púƫliƬos à Ƭoletiɮidade ȷue não
podeȸia seȸ pȸejudiƬada pela desídia de aǕentes púƫliƬos.

º de janeiȸo, pelo ÍndiƬe NaƬional deת O Podeȸ ExeƬutiɮo ǔedeȸal atualizaȸá, a Ƭada dia .׫ױת .Aȸt - ׎׏
Pȸeços ao Consumidoȸ Amplo EspeƬial ٽIPCA-Eپ ou poȸ índiƬe ȷue ɮenha a suƫstituí-lo, os ɮaloȸes
ǔixados poȸ esta vei, os ȷuais seȸão diɮulǕados no PNCP.

:É dispensáɮel a liƬitação .׮װ .Aȸt -׏׏
º Paȸa os ǔins do inƬiso VIII do Ƭaput deste aȸtiǕo, Ƭonsideȸa-se emeȸǕenƬial a Ƭontȸatação poȸׯ §
dispensa Ƭom oƫjetiɮo de manteȸ a Ƭontinuidade do seȸɮiço púƫliƬo, e deɮeȸão seȸ oƫseȸɮados os
ɮaloȸes pȸatiƬados pelo meȸƬado na ǔoȸma do aȸt. ׬׫ desta vei e adotadas as pȸoɮidênƬias neƬessáȸias
paȸa a ƬonƬlusão do pȸoƬesso liƬitatóȸio, sem pȸejuízo de apuȸação de ȸesponsaƫilidade dos aǕentes
púƫliƬos ȷue deȸam Ƭausa à situação emeȸǕenƬial.
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⁸ste Manual se pȸopôs a apȸesentaȸ oȸientações aƬeȸƬa dos pȸoƬedimentos a seȸem
seǕuidos na ǔoȸmalização das Ƭontȸatações diȸetas, ǔaƬe alteȸações noȸmatiɮas
intȸoduzidas pela vei nº ׏א׎א/בב׏.ג׏, ȷue tȸata das noȸmas Ǖeȸais de liƬitações e Ƭontȸatos
da Administȸação PúƫliƬa Diȸeta, AutáȸȷuiƬa e FundaƬional da União, dos ⁸stados, do
Distȸito Fedeȸal e dos MuniƬípios, ȸeǕulamentada pelo DeƬȸeto MuniƬipal nº אא׎א/׎בג.א׏,
dispondo as inǔoȸmações de ǔoȸma sistematizada, Ƭom o intuito de seȸɮiȸ de instȸumento
ǔaƬilitadoȸ da Ƭompȸeensão do tema, ƫem Ƭomo ǔoȸneƬeȸ diȸeção iniƬial os aǕentes
púƫliƬos ȷue lidam Ƭom Ƭontȸatações púƫliƬas na Pȸeǔeituȸa MuniƬipal do ”atal/b”, sem
a pȸetensão de esǕotaȸ o assunto.

Desejamos uma ƫoa utilização do Manual e aǕuaȸdaȸmos Ƭontȸiƫuições paȸa o
apeȸǔeiçoamento de tȸaƫalhos ǔutuȸos.

Eȷuipe Responsável.
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BbASIv. [Constituição ٣זזח׏٢ ]. Constituição da
bepúƫliƬa Fedeȸatiɮa do Bȸasil de זזח׏. Bȸasília, DF:
PȸesidênƬia da bepúƫliƬa, [אא׎א]. Disponíɮel em:
http://ɯɯɯ.planalto.Ǖoɮ.ƫȸ/ƬƬiɮil_ב׎/ƬonstituiƬao/Ƭon
stituiƬao.htm. AƬesso em: דא ǔeɮ.אא׎א.

BbASIv. [vei nº בב׏.ג׏, de ׏׎ de aƫȸil de ׏א׎א]. vei de
viƬitações e Contȸatos Administȸatiɮos. Bȸasília, DF:
PȸesidênƬia da bepúƫliƬa, [אא׎א]. Disponíɮel em:
http://ɯɯɯ.planalto.Ǖoɮ.ƫȸ/ƬƬiɮil_ב׎/_atoח׏׎א-
.אא׎א.ǔeɮ דא :htm. AƬesso em.בב׏ג׏lei/v/׏א׎א/אא׎א

CAbVAvHO, Matheus; OvIV⁸IbA, João Paulo; bOCHA,
Paulo Geȸmano. ”oɮa vei de viƬitações Comentada.
Salɮadoȸ: ⁸ditoȸa Juspodiɮm, ׏א׎א.

DI PI⁸TbO, Maȸia Sɵlɮia Zanella. Diȸeito
Administȸatiɮo. חא. ed., ȸeɮ., atual. e ampl., bio de
Janeiȸo: Foȸense, ה׏׎א.

JUST⁸” FIvHO, Maȸçal. Comentáȸios à vei de
viƬitações e Administȸatiɮos. ג׏.ed. São Paulo:
DialétiƬa, ׎׏׎א.



ANEXO I

PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

MODELO DE DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Órgão:

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento):

Responsável pela Demanda: Matrícula:

E-mail:

1. Objeto (Descrever o objeto da contratação):

2. Justificativa da necessidade da contratação

3. Quantitativo de material/serviço a ser contratado:

4. Observações gerais:

4.1. Prazo de Entrega/ Execução:

4.2. Local e horário da Entrega/Execução:



4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos:

4.4. Prazo para pagamento:

Local/ data

Responsável pela Formalização da Demanda
(Nome, matrícula e assinatura)

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para
análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.



ANEXO II

PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CHECKLIST – DISPENSA DE LICITAÇÃO PELO ART. 75, INCISOS I e II, DA
LEI Nº 14.133/2021

(DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR)

Unidade: ______________
Processo nº ____________

DOCUMENTAÇÃO SIM
CONSTANTE

FL.
NÃO SE
APLICA

1.  Documento de formalização da demanda.

2. Estudo Técnico Preliminar, Análise de Riscos, Termo de Referência ou
Projeto Básico, conforme o caso.

3. Orçamento estimado, detalhado em planilhas que expressem os
custos unitários e os respectivos quantitativos;
3.1. Documentos comprobatórios da pesquisa de preços realizada
conforme art. 23, da Lei nº 14.133/2021, e regulamento municipal.

4. Aviso da intenção de celebrar contrato por dispensa de licitação
publicado em sítio eletrônico oficial, com prazo mínimo de 3 dias úteis,
para obtenção de propostas de eventuais interessados (art. 75, §3º, da
Lei 14.133/2021).

4.1. Em caso negativo, justificativa para a impossibilidade de publicação
do aviso no caso concreto.

Observação:

As contratações deverão ser realizadas preferencialmente com
microempresas e empresas de pequeno porte, em atenção ao que
preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006.



5. Declaração do setor competente, acompanhada de relatório extraído
do sistema financeiro, orçamentário e contábil em uso na Prefeitura
Municipal do Natal/RN, de que as despesas da presente contratação não
constituem fracionamento indevido e de que o somatório das despesas
realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo
ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, pela unidade gestora,
não ultrapassa os limites do art. 75, incisos I e II e §2º, da Lei
14.133/2021

6. Identificação da proposta escolhida, acompanhada da declaração do
setor competente acerca da compatibilidade mercadológica do preço a
ser contratado, com base no orçamento estimado.

7. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ) das empresas
participantes da cotação de preços e documentos de habilitação jurídica,
fiscal e econômico-financeira somente da empresa a ser contratada.

8. Documentos de comprovação da capacidade técnica da contratada,
quando necessários.

Observação:

Em fornecimentos com entrega imediata, a inclusão de requisitos de
qualificação técnica é medida francamente excepcional e normalmente
está relacionada a bens ou equipamentos que precisem de instalação,
treinamento ou uma logística especial de entrega.

9. Parecer ou informação técnica de dispensa que aborde as razões da
escolha do contratado, o atendimento aos requisitos de habilitação e de
qualificação técnica e a justificativa do preço a ser elaborado pelo setor
competente e aprovado pelo ordenador de despesas em atendimento ao
art. 72, V, VI, VII e VIII da Lei nº 14.133/21.

10. Ato confirmatório da existência de saldo orçamentário e financeiro
específico e suficiente para fazer face à despesa.

11. Declaração do ordenador de que o aumento da despesa tem
adequação orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com
o PPA e com a LDO.

12. Parecer conclusivo prévio da SEMPLA nas aquisições de
equipamentos de informática e na contratação de serviços envolvendo
transmissão de dados e desenvolvimento de sistemas.



13. Minuta do contrato ou de instrumento equivalente.

Observação:

Nesses casos de dispensa (art. 75, I e II) o instrumento de contrato
pode ser substituído por nota de empenho acompanhada de autorização
de compra ou de ordem de serviço, sendo recomendada a sua
formalização quando as contratações gerarem obrigações futuras,
inclusive assistência técnica (art. 95, II, da Lei nº14.133/2021. Mesmo
nesses casos, é necessário publicar o extrato e observar, no que couber,
o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/21.

14. Parecer da assessoria jurídica quanto a dispensa, com a
manifestação acerca do exame e aprovação da minuta do termo de
contrato ou instrumento equivalente,  quando for o caso.

15. Via do contrato ou de instrumento equivalente assinado.

Observações:

(i). A ordem de compra é necessária mesmo nos casos em que ela não
substitui o termo de contrato.

(ii). Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado,
consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e
juntá-las ao respectivo processo.

16. Publicação do extrato do contrato ou instrumento equivalente no
sítio eletrônico oficial e/ou Diário Oficial do Município se já estiver
assinado.

17. Comprovante de envio de dados e documentos ao TCE/RN por meio
do anexo 38 do SIAI.

18. Nota de empenho em valor suficiente para cobrir as despesas do
exercício.

19. Se for prevista garantia de execução contratual e esta já for exigível
nos termos do contrato, juntada do comprovante de sua prestação no
início da execução contratual, bem como da sua atualização, em caso de
prorrogação de vigência.

20. Quando for o caso, documentos referentes à subcontratação,
efetuada na conformidade com o art. 122 da Lei nº 14.133/21.



21. Ato de designação de representante da Administração para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, conforme art. 117 da
Lei nº 14.133/21.

22. “Livro de Ocorrências” ou relatório do gestor, para efeito de aposição
dos registros efetuados pelo representante da administração ao longo da
execução contratual, conforme art. 117, §1º da Lei nº 14.133/21.

23. Documento do contratado apresentando preposto para representá-lo
na execução do contrato, acompanhado do termo de aceitamento deste
por parte da Administração, conforme art. 118 da Lei nº 14.133/21.

24. Demais documentos gerados pela Administração ou pelo contratado,
concernentes à formalização, à alteração, à execução, à inexecução ou à
rescisão do contrato.

25. Tratando-se de locação de veículos apensar apólice de seguros,
certificado de registro e licenciamento do veículo – CRLV e quando
houver em conjunto locação de mão de
obra, carteira de motorista do condutor – CNH.

26. Em aquisição de alimentação preparada, a empresa contratada deve
apresentar o Alvará de Funcionamento emitido por órgão da vigilância
sanitária.

27. Instrução Técnica acerca da regularidade da despesa, exarado pela
Unidade de Controle Interno, central e/ou setorial, a que se vincula o
órgão ou entidade pública responsável pela sua execução.

28. Nota Fiscal de Compra ou serviço constando no seu anverso: atesto
de certificação da despesa, visto por servidor público competente e
carimbo identificador da origem dos recursos. Número da placa e
quilometragem registrada no hodômetro, sempre que se trate de
despesa relativa a consumo de combustíveis e lubrificantes, a reposição
de peças e a consertos de veículos.

29. Declaração Eletrônica de Nota Fiscal para Órgão Público – DENFOP,
nos casos em que a legislação tributária do Município de Natal/RN a
exigir.

30. Atos comprobatórios de recebimento do objeto do contrato, nos
termos do art. 140, I e II da Lei nº 14.133/21.



31. Documentação comprobatória da manutenção das condições de
habilitação.

No caso de contratado pessoa física: documentos de quitação com a
Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal, além da declaração de
Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou Parentesco.

No caso de contratado pessoa jurídica: documentos de quitação
com a Seguridade Social (INSS e FGTS) e com a Fazenda Pública
Municipal, Estadual e Federal, certidão de débitos Trabalhistas (CNDT),
além das declarações de Inexistência ou Existência de Relação Familiar
ou parentesco, e Declaração que não emprega menores de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos.

Observação:

As certidões negativas devem ser validadas por um servidor do órgão
contratante devidamente identificado através de carimbo.

32. Guias das retenções do ISS, INSS, IR, quando se tratar de prestação
de serviços.

33. Nos casos de contratação de Empresa Optante do Simples/MEI deve
ser comprovado o seu enquadramento através da Declaração Anual do
Simples Nacional – DASN do ano anterior, ou ato comprobatório de
opção do corrente ano, quando for o caso.

34. Guia de Tombamento de bens móveis, no caso de aquisição de
equipamentos ou material permanente incorporáveis ao patrimônio do
órgão ou entidade pública contratante, deve ser autorizada pela SEMAD
pelo tombamento.

35. Quando se tratar de processos de terceirização de mão de obra,
deverão ser anexados a relação de empregados constantes em arquivo
SEFIP e comprovante do envio do arquivo pela conectividade social, além
do comprovante do recolhimento dos encargos sociais do mês anterior.

36. Relação de beneficiários, com suas qualificações e endereços,
sempre que o objeto da despesa seja, no todo ou em parte, destinado a
terceiros, com entrega imediata a estes.

37. Nota de Liquidação devidamente assinada pelo Chefe do Setor
Financeiro. Deve constar na liquidação o número da Nota Fiscal/Fatura, o
valor da mesma.



38. Ordem de pagamento, exarada pelo competente ordenador de
despesa.

39. Via da “autorização bancária” ou cópia do “cheque nominativo”
emitidos para efeito de pagamento ao credor.

40. Caso o contrato tenha por objeto a execução de obras ou serviços
de engenharia, observar, em acréscimo:

41.1 A necessidade de enquadramento (OBRA/REFORMA),
caracterização perfeita da atividade objeto a ser contratado de forma
sucinta e clara, de acordo por exemplo no que consta na
OT-IBR-002/2019-IBRAOP ou em outros instrumentos normativos de
Engenharia.

41.2 Projeto Executivo: verificar se o projeto executivo será apresentado
em conjunto com o projeto básico ou durante a execução das obras e
serviços contratados.

41.3 Anotações de Responsabilidade Técnica e/ou Registro de
Responsabilidade Técnica (ART’s/RRt’s) referentes aos projetos,
memorial descritivo e orçamento. (Súmula 260/2010-TCU; Resolução
1.025 CONFEA – 30/10/2009 - Art. 44)

41.4 Orçamento estimativo detalhado em planilha, contendo célula
detalhando a fonte de preços de cada serviço e que estes sejam
compatíveis com o valor de mercado ou com tabelas de referência
(SINAPI, SICRO, ORSE ou SEMOV).

41.5 Se houver serviços orçados a partir de insumos extraídos de mais
de uma tabela de referência, juntada das composições de preços de
cada um desses serviços.

41.6 Se houver serviços para os quais não há referência de preços
oficial, juntada de declaração, atestada pelo setor técnico ou autoridade
competente, indicando precisamente os itens que foram objeto de
pesquisa de mercado, a metodologia de cálculo utilizada e o atesto de
que se basearam nas cotações mercadológicas devidamente acostadas
aos autos.

41.7 No que toca aos itens “administração local”, “canteiro de obras” e
“mobilização e desmobilização”, apresentação de composição de preços
detalhada (TCU – AC nº 2.622/2013).

41.8 Em caso de existirem recursos federais, utilização dos parâmetros
definidos no Decreto Federal nº 7.983/2013 na confecção do orçamento.



41.9 Planilha detalhada demonstrativa do BDI (benefícios e despesas
indiretas) sendo um percentual que incide sobre os custos diretos de
um empreendimento (materiais, mão-de-obra, equipamentos),
representando as despesas indiretas e o lucro da contratada,
contemplando os seguintes elementos na sua composição:
1. garantia/risco/seguro;
2. despesas financeiras;
3. administração central;
4. lucro;
5. tributos (Cofins, PIS, ISS);

41.10 Cronograma físico-financeiro/execução, com o atesto do servidor
que o aprovou.

41.11 Inserção da Certidão de Pessoa Física e Jurídica da empresa
contratada devidamente validada pelo referido órgão competente.

41.12 Licença ambiental prévia e/ou Certidão de Débito Ambiental
CNDA da Empresa Contratada. (Lei 6938/81 – Art.10) Não sendo
necessário o licenciamento ambiental: legislação que autoriza a sua
dispensa, ou declaração do órgão ambiental competente atestando essa
condição para o caso concreto.

41.13 Alvará de Construção, quando for o caso.

41.14 Licenciamento Urbanístico, quando couber nos casos de obras
de construção, reforma e/ou ampliação.

41.15 Quando necessário projeto de instalações de combate a
incêndio, verificar existência de documento emitido pelo SERTEN –
CBM/RN aprovando o projeto.

41.16 Inserção da ART/RRT de Execução da atividade pela empresa
contratada devidamente validada pelo referido órgão competente.

41.17 Anotações de Responsabilidade Técnica e/ou Registro de
Responsabilidade Técnica (ART’s/RRt’s) referentes a fiscalização objeto
do contrato, conforme Súmula 260/2010 – TCU.



ANEXO III

PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CHECK LIST – DISPENSA DE LICITAÇÃO PELO ART. 75, INCISO VIII, DA LEI
Nº 14.133/2021

(DISPENSA POR EMERGÊNCIA / CALAMIDADE PÚBLICA)

Unidade:  ______________
Processo nº ____________

DOCUMENTAÇÃO SIM
CONSTANTE

FL.
NÃO SE
APLICA

1.  Documento de formalização da demanda.

2. Estudo Técnico Preliminar, Análise de Riscos, Termo de Referência ou
Projeto Básico, conforme o caso.

3. Justificativa para a contratação emergencial, mediante a exposição da
situação ensejadora da emergência.

3.1. Demonstração de que foi verificada a existência de atas de registro de
preços vigentes, economicamente vantajosas e compatíveis com a
necessidade.

3.2. Em caso de rescisão antecipada do contrato anterior, justificativa para a
não contratação com fundamento no art. 90, §7º, da Lei nº 14.133/2021.

3.3. Juntada do contrato anteriormente firmado com o mesmo objeto, se
houver.

3.4. Há processo licitatório em andamento?

3.4.1. Em caso positivo, juntar informação atualizada da fase em que se
encontra a licitação.

3.4.2. Caso haja ordem judicial que suspenda a licitação em andamento,
anexar cópia da decisão.



3.4.3. Se o motivo ensejador da contratação for a necessidade de manter a
continuidade do serviço público, circunstanciar e indicar procedimentos de
apuração de responsabilidade dos agentes que deram causa à situação
emergencial, nos termos do artigo 75, § 6º da Lei nº 14.133/2021.

4. Justificativa para o quantitativo contratado (ou parcela da obra, conforme o
caso) com o estritamente necessário para afastar o risco iminente detectado.

5. Orçamento estimado, detalhado em planilhas que expressem os custos
unitários e os respectivos quantitativos.

5.1. Documentos comprobatórios da pesquisa de preços realizada conforme
art. 23, da Lei nº 14.133/2021, e regulamento municipal.

6. Aviso da intenção de celebrar contrato por dispensa de licitação publicado
em sítio eletrônico oficial, com prazo mínimo de 3 dias úteis, para obtenção
de propostas de eventuais interessados (art. 75, §3º, da Lei 14.133/2021).

6.1. Em caso negativo, justificativa para a impossibilidade de publicação do
aviso no caso concreto.

Observação:

As contratações deverão ser realizadas preferencialmente com microempresas
e empresas de pequeno porte, em atenção ao que preceitua o art. 49, inciso
IV, da Lei Complementar nº 123/2006.

7. Identificação da proposta escolhida, acompanhada da declaração do setor
competente acerca da compatibilidade mercadológica do preço a ser
contratado, com base no orçamento estimado;

Observação:

Está vedada a recontratação imediatamente subsequente de empresa já
contratada com base no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/21.

8. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ) das empresas
participantes da cotação de preços e documentos de habilitação jurídica, fiscal
e econômico-financeira somente da empresa a ser contratada.



9. Documentos de comprovação da capacidade técnica da contratada, quando
necessários

Observação:

Em fornecimentos com entrega imediata, a inclusão de requisitos de
qualificação técnica é medida francamente excepcional e normalmente está
relacionada a bens ou equipamentos que precisem de instalação, treinamento
ou uma logística especial de entrega.

10. Parecer ou informação técnica de dispensa que aborde as razões da
escolha do contratado, o atendimento aos requisitos de habilitação e de
qualificação técnica e a justificativa do preço a ser elaborado pelo setor
competente e aprovado pelo ordenador de despesas em atendimento ao art.
72, V, VI, VII e VIII da Lei nº 14.133/21.

11. Ato confirmatório da existência de saldo orçamentário e financeiro
específico e suficiente para fazer face à despesa.

12. Declaração do ordenador de que o aumento da despesa tem adequação
orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e com a
LDO.

13. Parecer conclusivo prévio da SEMPLA nas aquisições de equipamentos de
informática e na contratação de serviços envolvendo transmissão de dados e
desenvolvimento de sistemas.

14. Minuta do contrato ou de instrumento equivalente.

Observações:

(i). Nesse caso de dispensa (art. 75, VIII) o instrumento de contrato pode ser
substituído por nota de empenho acompanhada de autorização de compra se
esta for realizada de forma imediata e integral independentemente do seu
valor, sendo recomendada a sua formalização quando as contratações
gerarem obrigações futuras, inclusive assistência técnica (art. 95, II, da Lei
nº14.133/2021. Mesmo nesses casos, necessário publicar o extrato e
observar, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/21.

(ii). A vigência do contrato fica limitada ao prazo de 01 ano contado da data
da ocorrência da situação de emergência ou calamidade pública.

15. Parecer da assessoria jurídica quanto a dispensa, com a manifestação
acerca do exame e aprovação da minuta do termo de contrato ou instrumento
equivalente,  quando for o caso.



16. Via do contrato ou de instrumento equivalente assinado.

Observações:

(i). A ordem de compra é necessária mesmo nos casos em que ela não
substitui o termo de contrato.

(ii). Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.

17. Publicação do extrato do contrato ou instrumento equivalente no sítio
eletrônico oficial e/ou Diário Oficial do Município se já estiver assinado.

18. Comprovante de envio de dados e documentos ao TCE/RN por meio do
anexo 38 do SIAI.

19. Nota de empenho em valor suficiente para cobrir as despesas do
exercício.

20. Se for prevista garantia de execução contratual e esta já for exigível nos
termos do contrato, juntada do comprovante de sua prestação no início da
execução contratual, bem como da sua atualização, em caso de prorrogação
de vigência.

21. Quando for o caso, documentos referentes à subcontratação, efetuada na
conformidade com o art. 122 da Lei nº 14.133/21.

22. Ato de designação de representante da Administração para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/21.

23. “Livro de Ocorrências” ou relatório do gestor, para efeito de aposição dos
registros efetuados pelo representante da administração ao longo da
execução contratual, conforme art. 117, §1º da Lei nº 14.133/21.

24. Documento do contratado apresentando preposto para representá-lo na
execução do contrato, acompanhado do termo de aceitamento deste por
parte da Administração, conforme art. 118 da Lei nº 14.133/21.

25. Demais documentos gerados pela Administração ou pelo contratado,
concernentes à formalização, à alteração, à execução, à inexecução ou à
rescisão do contrato.



26. Tratando-se de locação de veículos apensar apólice de seguros,
certificado de registro e licenciamento do veículo – CRLV e quando houver em
conjunto locação de mão de
obra, carteira de motorista do condutor – CNH.

27. Em aquisição de alimentação preparada, a empresa contratada deve
apresentar o Alvará de Funcionamento emitido por órgão da vigilância
sanitária.

28. Instrução Técnica acerca da regularidade da despesa, exarado pela
Unidade de Controle Interno, central e/ou setorial, a que se vincula o órgão
ou entidade pública responsável pela sua execução.

29. Nota Fiscal de Compra ou serviço constando no seu anverso: atesto de
certificação da despesa, visto por servidor público competente e carimbo
identificador da origem dos recursos. Número da placa e quilometragem
registrada no hodômetro, sempre que se trate de despesa relativa a consumo
de combustíveis e lubrificantes, a reposição de peças e a consertos de
veículos.

30. Declaração Eletrônica de Nota Fiscal para Órgão Público – DENFOP, nos
casos em que a legislação tributária do Município de Natal/RN a exigir.

31. Atos comprobatórios de recebimento do objeto do contrato, nos termos
do art. 140, I e II da Lei nº 14.133/21.

32. Documentação comprobatória da manutenção das condições de
habilitação.

No caso de contratado pessoa física: documentos de quitação com a
Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal, além da declaração de
Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou Parentesco.

No caso de contratado pessoa jurídica: documentos de quitação com a
Seguridade Social (INSS e FGTS) e com a Fazenda Pública Municipal, Estadual
e Federal, certidão de débitos Trabalhistas (CNDT), além das declarações de
Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou parentesco, e Declaração
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Observação:

As certidões negativas devem ser validadas por um servidor do órgão
contratante devidamente identificado através de carimbo.

33. Guias das retenções do ISS, INSS, IR, quando se tratar de prestação de
serviços.



34. Nos casos de contratação de Empresa Optante do Simples/MEI deve ser
comprovado o seu enquadramento através da Declaração Anual do Simples
Nacional – DASN do ano anterior, ou ato comprobatório de opção do corrente
ano, quando for o caso.

35. Guia de Tombamento de bens móveis, no caso de aquisição de
equipamentos ou material permanente incorporáveis ao patrimônio do órgão
ou entidade pública contratante, deve ser autorizada pela SEMAD pelo
tombamento.

36. Quando se tratar de processos de terceirização de mão de obra, deverão
ser anexados a relação de empregados constantes em arquivo SEFIP e
comprovante do envio do arquivo pela conectividade social, além do
comprovante do recolhimento dos encargos sociais do mês anterior.

37. Relação de beneficiários, com suas qualificações e endereços, sempre
que o objeto da despesa seja, no todo ou em parte, destinado a terceiros,
com entrega imediata a estes.

38. Nota de Liquidação devidamente assinada pelo Chefe do Setor
Financeiro. Deve constar na liquidação o número da Nota Fiscal/Fatura, o
valor da mesma.

39. Ordem de pagamento, exarada pelo competente ordenador de despesa.

40. Via da “autorização bancária” ou cópia do “cheque nominativo” emitidos
para efeito de pagamento ao credor.

41. Caso o contrato tenha por objeto a execução de obras ou serviços de
engenharia, observar, em acréscimo:

41.1 A necessidade de enquadramento (OBRA/REFORMA), caracterização
perfeita da atividade objeto a ser contratado de forma sucinta e clara, de
acordo por exemplo no que consta na OT-IBR-002/2019-IBRAOP ou em
outros instrumentos normativos de Engenharia.

41.2 Projeto Executivo: verificar se o projeto executivo será apresentado em
conjunto com o projeto básico ou durante execução das obras e serviços
contratados.

41.3 Anotações de Responsabilidade Técnica e/ou Registro de
Responsabilidade Técnica (ART’s/RRt’s) referentes aos projetos, memorial
descritivo e orçamento. (Súmula 260/2010-TCU; Resolução 1.025 CONFEA –
30/10/2009 - Art. 44).

41.4 Orçamento estimativo detalhado em planilha, contendo célula
detalhando a fonte de preços de cada serviço e que estes sejam compatíveis
com o valor de mercado ou com tabelas de referência (SINAPI, SICRO, ORSE
ou SEMOV).



41.5 Se houver serviços orçados a partir de insumos extraídos de mais de
uma tabela de referência, juntada das composições de preços de cada um
desses serviços.

41.6 Se houver serviços para os quais não há referência de preços oficial,
juntada de declaração, atestada pelo setor técnico ou autoridade competente,
indicando precisamente os itens que foram objeto de pesquisa de mercado, a
metodologia de cálculo utilizada e o atesto de que se basearam nas cotações
mercadológicas devidamente acostadas aos autos.

41.7 No que toca aos itens “administração local”, “canteiro de obras” e
“mobilização e desmobilização”, apresentação de composição de preços
detalhada (TCU – AC nº 2.622/2013).

41.8 Em caso de existirem recursos federais, utilização dos parâmetros
definidos no Decreto Federal nº 7.983/2013 na confecção do orçamento.

41.9 Planilha detalhada demonstrativa do BDI (benefícios e despesas
indiretas) sendo um percentual que incide sobre os custos diretos de um
empreendimento (materiais, mão-de-obra, equipamentos), representando as
despesas indiretas e o lucro da contratada, contemplando os seguintes
elementos na sua composição:
1. garantia/risco/seguro;
2. despesas financeiras;
3. administração central;
4. lucro;
5. tributos (Cofins, PIS, ISS);

41.10 Cronograma físico-financeiro/execução, com o atesto do servidor que
o aprovou.

41.11 Inserção da Certidão de Pessoa Física e Jurídica da empresa
contratada devidamente validada pelo referido órgão competente.

41.12 Licença ambiental prévia e/ou Certidão de Débito Ambiental CNDA da
Empresa Contratada. (Lei 6938/81 – Art.10) Não sendo necessário o
licenciamento ambiental: legislação que autoriza a sua dispensa, ou
declaração do órgão ambiental competente atestando essa condição para o
caso concreto.

41.13 Alvará de Construção, quando for o caso.

41.14 Licenciamento Urbanístico, quando couber nos casos de obras de
construção, reforma e/ou ampliação.

41.15 Quando necessário projeto de instalações de combate a incêndio,
verificar existência de documento emitido pelo SERTEN – CBM/RN
aprovando o projeto.

41.16 Inserção da ART/RRT de Execução da atividade pela empresa
contratada devidamente validada pelo referido órgão competente.



41.17 Anotações de Responsabilidade Técnica e/ou Registro de
Responsabilidade Técnica (ART’s/RRt’s) referentes a fiscalização objeto do
contrato, conforme Súmula 260/2010 – TCU.



ANEXO IV

PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CHECK LIST – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PELO ART. 74, INCISO I, DA
LEI Nº 14.133/2021

(FORNECEDOR EXCLUSIVO)

Unidade:  ______________
Processo nº ____________

DOCUMENTAÇÃO SIM
CONSTANTE

FL.
NÃO SE
APLICA

1.  Documento de formalização da demanda.

2. Estudo Técnico Preliminar, Análise de Riscos, Termo de Referência ou
Projeto Básico, conforme o caso.

3. Justificativa para o objeto contratado como o único que atende às
necessidades da Administração.

4. Comprovação da exclusividade do fornecedor/prestador por meio de
atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do
fabricante ou outro documento idôneo.

5. Proposta de preços apresentada pelo fornecedor/prestador exclusivo.

6. Documentos comprobatórios da razoabilidade do preço contratual,
mediante comparativo com outras contratações celebradas pelo próprio
fornecedor/prestador, com base em notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de 1 (um) ano antes da contratação com a
Administração, conforme art. 23, §4º, da Lei 14.133/2021.

7. Declaração do setor competente, com base na documentação
comprobatória indicada no item anterior, acerca da compatibilidade
mercadológica do preço contratual.

8. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ) da empresa
participante da cotação de preços acompanhado de documentos de
habilitação jurídica, fiscal e econômico-financeira.



9. Documentos de comprovação da capacidade técnica da contratada,
quando necessários.

Observação:

Em fornecimentos com entrega imediata, a inclusão de requisitos de
qualificação técnica é medida francamente excepcional e normalmente está
relacionada a bens ou equipamentos que precisem de instalação,
treinamento ou uma logística especial de entrega.

10. Parecer ou informação técnica de inexigibilidade que aborde as razões
da escolha do contratado, o atendimento aos requisitos de habilitação e de
qualificação técnica e a justificativa do preço a ser elaborado pelo setor
competente e aprovado pelo ordenador de despesas em atendimento ao art.
72, V, VI, VII e VIII da Lei nº 14.133/21.

11. Ato confirmatório da existência de saldo orçamentário e financeiro
específico e suficiente para fazer face à despesa.

12. Declaração do ordenador de que o aumento da despesa tem adequação
orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e com a
LDO.

13. Minuta do contrato ou de instrumento equivalente.

Observação:

Nesse caso de inexigibilidade (art. 74, I) o instrumento de contrato pode ser
substituído por nota de empenho acompanhada de autorização de compra
se esta for realizada de forma imediata e integral independentemente do
seu valor, sendo recomendada a sua formalização quando as contratações
gerarem obrigações futuras, inclusive assistência técnica (art. 95, II, da Lei
nº14.133/2021. Mesmo nesses casos, é necessário publicar o extrato e
observar, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/21.

15. Parecer da assessoria jurídica quanto a inexigibilidade, com a
manifestação acerca do exame e aprovação da minuta do termo de contrato
ou instrumento equivalente,  quando for o caso.



16. Via do contrato ou de instrumento equivalente assinado.

Observações:

(i). A ordem de compra é necessária mesmo nos casos em que ela não
substitui o termo de contrato.

(ii). Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar
o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.

17. Publicação do extrato do contrato ou instrumento equivalente no sítio
eletrônico oficial e/ou Diário Oficial do Município se já estiver assinado.

18. Comprovante de envio de dados e documentos ao TCE/RN por meio do
anexo 38 do SIAI.

19. Nota de empenho em valor suficiente para cobrir as despesas do
exercício.

20. Se for prevista garantia de execução contratual e esta já for exigível nos
termos do contrato, juntada do comprovante de sua prestação no início da
execução contratual, bem como da sua atualização, em caso de prorrogação
de vigência.

21. Quando for o caso, documentos referentes à subcontratação, efetuada
na conformidade com o art. 122 da Lei nº 14.133/21.

22. Ato de designação de representante da Administração para acompanhar
e fiscalizar a execução do contrato, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/21.

23. “Livro de Ocorrências” ou relatório do gestor, para efeito de aposição
dos registros efetuados pelo representante da administração ao longo da
execução contratual, conforme art. 117, §1º da Lei nº 14.133/21.

24. Documento do contratado apresentando preposto para representá-lo na
execução do contrato, acompanhado do termo de aceitamento deste por
parte da Administração, conforme art. 118 da Lei nº 14.133/21.

25. Demais documentos gerados pela Administração ou pelo contratado,
concernentes à formalização, à alteração, à execução, à inexecução ou à
rescisão do contrato.



26. Instrução Técnica acerca da regularidade da despesa, exarado pela
Unidade de Controle Interno, central e/ou setorial, a que se vincula o órgão
ou entidade pública responsável pela sua execução.

27. Nota Fiscal de Compra ou serviço constando no seu anverso: atesto de
certificação da despesa, visto por servidor público competente e carimbo
identificador da origem dos recursos. Número da placa e quilometragem
registrada no hodômetro, sempre que se trate de despesa relativa a
consumo de combustíveis e lubrificantes, a reposição de peças e a consertos
de veículos.

28. Declaração Eletrônica de Nota Fiscal para Órgão Público – DENFOP, nos
casos em que a legislação tributária do Município de Natal/RN a exigir.

29. Atos comprobatórios de recebimento do objeto do contrato, nos termos
do art. 140, I e II da Lei nº 14.133/21.

30. Documentação comprobatória da manutenção das condições de
habilitação.

No caso de contratado pessoa física: documentos de quitação com a
Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal, além da declaração de
Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou Parentesco.

No caso de contratado pessoa jurídica: documentos de quitação com a
Seguridade Social (INSS e FGTS) e com a Fazenda Pública Municipal,
Estadual e Federal, certidão de débitos Trabalhistas (CNDT), além das
declarações de Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou parentesco,
e Declaração que não emprega menores de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Observação:

As certidões negativas devem ser validadas por um servidor do órgão
contratante devidamente identificado através de carimbo.

31. Guias das retenções do ISS, INSS, IR, quando se tratar de prestação de
serviços.

32. Nos casos de contratação de Empresa Optante do Simples/MEI deve ser
comprovado o seu enquadramento através da Declaração Anual do Simples
Nacional – DASN do ano anterior, ou ato comprobatório de opção do
corrente ano, quando for o caso.

33. Guia de Tombamento de bens móveis, no caso de aquisição de
equipamentos ou material permanente incorporáveis ao patrimônio do órgão
ou entidade pública contratante, deve ser autorizada pela SEMAD pelo
tombamento.



34. Relação de beneficiários, com suas qualificações e endereços, sempre
que o objeto da despesa seja, no todo ou em parte, destinado a terceiros,
com entrega imediata a estes.

35. Nota de Liquidação devidamente assinada pelo Chefe do Setor
Financeiro. Deve constar na liquidação o número da Nota Fiscal/Fatura, o
valor da mesma.

36. Ordem de pagamento, exarada pelo competente ordenador de despesa.

37. Via da “autorização bancária” ou cópia do “cheque nominativo” emitidos
para efeito de pagamento ao credor.



ANEXO V

PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CHECK LIST – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PELO ART. 74, INCISO II,
DA LEI Nº 14.133/2021

(CONTRATAÇÃO DE ARTISTAS)

Unidade:  ______________
Processo nº ____________

DOCUMENTAÇÃO SIM
CONSTANTE

FL.
NÃO SE
APLICA

1.  Documento de formalização da demanda.

2. Estudo Técnico Preliminar, Análise de Riscos, Termo de Referência ou
Projeto Básico, conforme o caso.

3. Justificativa para a contratação do artista como o único que atende às
necessidades da Administração.

4. Comprovação da consagração do contratado por parte da crítica
especializada ou da opinião pública.

5. Proposta de preços apresentada pelo empresário/prestador exclusivo.

6. Documentos comprobatórios da razoabilidade do preço contratual,
mediante comparativo com outras contratações celebradas, com base em
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de 1 (um) ano
antes da contratação com a Administração, conforme art. 23, §4º, da Lei
14.133/2021.

7. Caso a contratação do artista ocorra por meio de empresário exclusivo,
anexar contrato de exclusividade, o qual deve ser permanente e contínuo de
representação no País ou em Estado específico, do profissional do setor
artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade
por meio de empresário com representação restrita a evento ou local
específico, conforme artigo 74, §2º da Lei nº 14.133/21.



8. Declaração do setor competente, com base na documentação
comprobatória indicada no item anterior, acerca da compatibilidade
mercadológica do preço contratual.

8. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ) da empresa de
agenciamento acompanhada de documentos de habilitação jurídica, fiscal e
econômico-financeira.

9. Parecer ou informação técnica de inexigibilidade que aborde as razões da
escolha do contratado, o atendimento aos requisitos de habilitação e de
qualificação técnica e a justificativa do preço a ser elaborado pelo setor
competente e aprovado pelo ordenador de despesas em atendimento ao art.
72, V, VI, VII e VIII da Lei nº 14.133/21.

10. Ato confirmatório da existência de saldo orçamentário e financeiro
específico e suficiente para fazer face à despesa.

11. Declaração do ordenador de que o aumento da despesa tem adequação
orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e com a
LDO.

12. Minuta do contrato

13. Parecer da assessoria jurídica quanto a inexigibilidade, com a
manifestação acerca do exame e aprovação da minuta do termo de contrato.

14. Via do contrato assinado.

Observação:

Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

15. Publicação do extrato do contrato no sítio eletrônico oficial e/ou Diário
Oficial do Município se já estiver assinado.

16. Comprovante de envio de dados e documentos ao TCE/RN por meio do
anexo 38 do SIAI.

17. Nota de empenho em valor suficiente para cobrir as despesas do
exercício.



18. Se for prevista garantia de execução contratual e esta já for exigível nos
termos do contrato, juntada do comprovante de sua prestação no início da
execução contratual, bem como da sua atualização, em caso de prorrogação
de vigência.

19. Ato de designação de representante da Administração para acompanhar
e fiscalizar a execução do contrato, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/21.

20. “Livro de Ocorrências” ou relatório do gestor, para efeito de aposição dos
registros efetuados pelo representante da administração ao longo da
execução contratual, conforme art. 117, §1º da Lei nº 14.133/21.

21. Documento do contratado apresentando preposto para representá-lo na
execução do contrato, acompanhado do termo de aceitamento deste por
parte da Administração, conforme art. 118 da Lei nº 14.133/21.

22. Demais documentos gerados pela Administração ou pelo contratado,
concernentes à formalização, à alteração, à execução, à inexecução ou à
rescisão do contrato.

26. Instrução Técnica acerca da regularidade da despesa, exarado pela
Unidade de Controle Interno, central e/ou setorial, a que se vincula o órgão
ou entidade pública responsável pela sua execução.

27. Nota Fiscal de Compra ou serviço constando no seu anverso: atesto de
certificação da despesa, visto por servidor público competente e carimbo
identificador da origem dos recursos.

28. Declaração Eletrônica de Nota Fiscal para Órgão Público – DENFOP, nos
casos em que a legislação tributária do Município de Natal/RN a exigir.

29. Atos comprobatórios de recebimento do objeto do contrato, nos termos
do art. 140, I e II da Lei nº 14.133/21.



30. Documentação comprobatória da manutenção das condições de
habilitação.

No caso de contratado pessoa física: documentos de quitação com a
Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal, além da declaração de
Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou Parentesco.

No caso de contratado pessoa jurídica: documentos de quitação com a
Seguridade Social (INSS e FGTS) e com a Fazenda Pública Municipal,
Estadual e Federal, certidão de débitos Trabalhistas (CNDT), além das
declarações de Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou parentesco,
e Declaração que não emprega menores de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Observação:

As certidões negativas devem ser validadas por um servidor do órgão
contratante devidamente identificado através de carimbo.

31. Guias das retenções do ISS, INSS, IR, quando se tratar de prestação de
serviços.

32. Nos casos de contratação de Empresa Optante do Simples/MEI deve ser
comprovado o seu enquadramento através da Declaração Anual do Simples
Nacional – DASN do ano anterior, ou ato comprobatório de opção do
corrente ano, quando for o caso.

33. Nota de Liquidação devidamente assinada pelo Chefe do Setor
Financeiro. Deve constar na liquidação o número da Nota Fiscal/Fatura, o
valor da mesma.

34. Ordem de pagamento, exarada pelo competente ordenador de despesa.

35. Via da “autorização bancária” ou cópia do “cheque nominativo” emitidos
para efeito de pagamento ao credor.



ANEXO VI

PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CHECK LIST – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PELO ART. 74, INCISO III,
DA LEI Nº 14.133/2021

(SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS)

Unidade:  ______________
Processo nº ____________

DOCUMENTAÇÃO SIM
CONSTANTE

FL.
NÃO SE
APLICA

1.  Documento de formalização da demanda.

2. Estudo Técnico Preliminar, Análise de Riscos, Termo de Referência ou
Projeto Básico, conforme o caso.

3. Justificativa para o objeto contratado como o único que atende às
necessidades da Administração.

4. Comprovação da exclusividade do fornecedor/prestador por meio de
atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do
fabricante ou outro documento idôneo.

5. Proposta de preços apresentada pelo fornecedor/prestador exclusivo.

6. Documentos comprobatórios da razoabilidade do preço contratual,
mediante comparativo com outras contratações celebradas pelo próprio
fornecedor/prestador, com base em notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de 1 (um) ano antes da contratação com a
Administração, conforme art. 23, §4º, da Lei 14.133/2021.

7. Declaração do setor competente, com base na documentação
comprobatória indicada no item anterior, acerca da compatibilidade
mercadológica do preço contratual.



8. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ) da empresa
participante da cotação de preços acompanhado de documentos de
habilitação jurídica, fiscal e econômico-financeira.

9. Documentos de comprovação da capacidade técnica da contratada,
quando necessários.

Observação:

Em fornecimentos com entrega imediata, a inclusão de requisitos de
qualificação técnica é medida francamente excepcional e normalmente está
relacionada a bens ou equipamentos que precisem de instalação, treinamento
ou uma logística especial de entrega.

10. Parecer ou informação técnica de inexigibilidade que aborde as razões da
escolha do contratado, o atendimento aos requisitos de habilitação e de
qualificação técnica e a justificativa do preço a ser elaborado pelo setor
competente e aprovado pelo ordenador de despesas em atendimento ao art.
72, V, VI, VII e VIII da Lei nº 14.133/21.

11. Ato confirmatório da existência de saldo orçamentário e financeiro
específico e suficiente para fazer face à despesa.

12. Declaração do ordenador de que o aumento da despesa tem adequação
orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e com a
LDO.

13. Minuta do contrato ou de instrumento equivalente.

Observação:

Nesse caso de inexigibilidade (art. 74, I) o instrumento de contrato pode ser
substituído por nota de empenho acompanhada de autorização de compra se
esta for realizada de forma imediata e integral independentemente do seu
valor, sendo recomendada a sua formalização quando as contratações
gerarem obrigações futuras, inclusive assistência técnica (art. 95, II, da Lei
nº14.133/2021. Mesmo nesses casos, necessário publicar o extrato e
observar, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/21.

15. Parecer da assessoria jurídica quanto a inexigibilidade, com a
manifestação acerca do exame e aprovação da minuta do termo de contrato
ou instrumento equivalente,  quando for o caso.



16. Via do contrato ou de instrumento equivalente assinado.

Observações:

(i). A ordem de compra é necessária mesmo nos casos em que ela não
substitui o termo de contrato.

(ii). Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.

17. Publicação do extrato do contrato ou instrumento equivalente no sítio
eletrônico oficial e/ou Diário Oficial do Município se já estiver assinado.

18. Comprovante de envio de dados e documentos ao TCE/RN por meio do
anexo 38 do SIAI.

19. Nota de empenho em valor suficiente para cobrir as despesas do
exercício.

20. Se for prevista garantia de execução contratual e esta já for exigível nos
termos do contrato, juntada do comprovante de sua prestação no início da
execução contratual, bem como da sua atualização, em caso de prorrogação
de vigência.

21. Ato de designação de representante da Administração para acompanhar
e fiscalizar a execução do contrato, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/21.

22. “Livro de Ocorrências” ou relatório do gestor, para efeito de aposição dos
registros efetuados pelo representante da administração ao longo da
execução contratual, conforme art. 117, §1º da Lei nº 14.133/21.

23. Documento do contratado apresentando preposto para representá-lo na
execução do contrato, acompanhado do termo de aceitamento deste por
parte da Administração, conforme art. 118 da Lei nº 14.133/21.

24. Demais documentos gerados pela Administração ou pelo contratado,
concernentes à formalização, à alteração, à execução, à inexecução ou à
rescisão do contrato.

25. Instrução Técnica acerca da regularidade da despesa, exarado pela
Unidade de Controle Interno, central e/ou setorial, a que se vincula o órgão
ou entidade pública responsável pela sua execução.



26. Nota Fiscal de Compra ou serviço constando no seu anverso: atesto de
certificação da despesa, visto por servidor público competente e carimbo
identificador da origem dos recursos.

27. Declaração Eletrônica de Nota Fiscal para Órgão Público – DENFOP, nos
casos em que a legislação tributária do Município de Natal/RN a exigir.

28. Atos comprobatórios de recebimento do objeto do contrato, nos termos
do art. 140, I e II da Lei nº 14.133/21.

29. Documentação comprobatória da manutenção das condições de
habilitação.

No caso de contratado pessoa física: documentos de quitação com a
Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal, além da declaração de
Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou Parentesco.

No caso de contratado pessoa jurídica: documentos de quitação com a
Seguridade Social (INSS e FGTS) e com a Fazenda Pública Municipal, Estadual
e Federal, certidão de débitos Trabalhistas (CNDT), além das declarações de
Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou parentesco, e Declaração
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Observação:

As certidões negativas devem ser validadas por um servidor do órgão
contratante devidamente identificado através de carimbo.

30. Guias das retenções do ISS, INSS, IR, quando se tratar de prestação de
serviços.

31. Nos casos de contratação de Empresa Optante do Simples/MEI deve ser
comprovado o seu enquadramento através da Declaração Anual do Simples
Nacional – DASN do ano anterior, ou ato comprobatório de opção do corrente
ano, quando for o caso.

32. Relação de beneficiários, com suas qualificações e endereços, sempre
que o objeto da despesa seja, no todo ou em parte, destinado a terceiros,
com entrega imediata a estes.

33. Nota de Liquidação devidamente assinada pelo Chefe do Setor
Financeiro. Deve constar na liquidação o número da Nota Fiscal/Fatura, o
valor da mesma.



34. Ordem de pagamento, exarada pelo competente ordenador de despesa.

35. Via da “autorização bancária” ou cópia do “cheque nominativo” emitidos
para efeito de pagamento ao credor.



ANEXO VII

PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CHECK LIST – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PELO ART. 74, INCISO III,
DA LEI Nº 14.133/2021

(SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS)

Unidade:  ______________
Processo nº ____________

DOCUMENTAÇÃO SIM
CONSTANTE

FL.
NÃO SE
APLICA

1.  Documento de formalização da demanda.

2. Estudo Técnico Preliminar, Análise de Riscos, Termo de Referência ou
Projeto Básico, conforme o caso.

3. Declaração emitida pela Secretaria Municipal de Administração – SEMAD
que ateste a inexistência de imóvel próprio do Município disponível e
adequado às necessidades do órgão/entidade solicitante, conforme artigo 74,
§5º, I, da Lei nº 14.133/21.

4. Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser locado,
especialmente que os fatores “instalação” e “localização” tornam necessária
a escolha do imóvel.

Observação:

Caso ocorram custos de adaptações imprescindíveis as necessidades de
utilização, deve ser indicado o seu valor bem como o prazo de amortização
dos investimentos, nos termos do artigo 74, §5º, II da Lei nº 14.133/2021.

5. Demonstração de que o preço é compatível com os valores de mercado
mediante avaliação prévia realizada pela Comissão Permanente de Avaliação
de Imóveis – CPAI da SEMOV, acompanhado de registro fotográfico que
evidencie o estado de conservação do bem.



6. Laudo de vistoria do imóvel realizado pelo Corpo de Bombeiros
(Habite-se).

7. Cópia da certidão de registro do imóvel ou, na real impossibilidade de
juntada da certidão de registro do imóvel, cópias de outros documentos
comprobatórios da propriedade do imóvel, a serem avaliados no caso
concreto.

8. Proposta do locador quanto ao valor da locação.

9. Certidão negativa de débitos quanto ao IPTU e declaração de quitação de
débitos de energia elétrica, água e esgoto.

10. Certidão negativa de ônus sobre o imóvel, atualizada até dois meses
antes da assinatura do contrato.

11. Documentos do locador

Se Pessoa Física:

a) cópia da cédula de identidade;

b) cópia do CPF; e

c) cópia do comprovante de residência.

Se Pessoa Jurídica:

a) registro comercial, no caso de locador empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, no caso de locador sociedade empresarial;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de locador sociedade civil;

d) certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual da localidade onde
está situado o imóvel;

e) certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal da localidade
onde está situado o imóvel;

f) certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União;

g) prova da regularidade relativa ao FGTS; e

h) prova da regularidade relativa aos débitos trabalhistas – CNDT.



12. Parecer ou informação técnica de inexigibilidade que aborde as razões
da escolha do contratado, o atendimento aos requisitos de habilitação e de
qualificação técnica e a justificativa do preço a ser elaborado pelo setor
competente e aprovado pelo ordenador de despesas em atendimento ao art.
72, V, VI, VII e VIII da Lei nº 14.133/21.

13. Ato confirmatório da existência de saldo orçamentário e financeiro
específico e suficiente para fazer face à despesa.

14. Declaração do ordenador de que o aumento da despesa tem adequação
orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e com a
LDO.

15. Minuta do contrato

16. Parecer da assessoria jurídica quanto a inexigibilidade, com a
manifestação acerca do exame e aprovação da minuta do termo de contrato.

17. Via do contrato assinado

Observação:

Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar
o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.

18. Publicação do extrato do contrato no sítio eletrônico oficial e/ou Diário
Oficial do Município se já estiver assinado.

19. Comprovante de envio de dados e documentos ao TCE/RN por meio do
anexo 38 do SIAI.

20. Nota de empenho em valor suficiente para cobrir as despesas do
exercício.

21. Se for prevista garantia de execução contratual e esta já for exigível nos
termos do contrato, juntada do comprovante de sua prestação no início da
execução contratual, bem como da sua atualização, em caso de prorrogação
de vigência.

22. Ato de designação de representante da Administração para acompanhar
e fiscalizar a execução do contrato, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/21.



23. “Livro de Ocorrências” ou relatório do gestor, para efeito de aposição dos
registros efetuados pelo representante da administração ao longo da
execução contratual, conforme art. 117, §1º da Lei nº 14.133/21.

24. Demais documentos gerados pela Administração ou pelo contratado,
concernentes à formalização, à alteração, à execução, à inexecução ou à
rescisão do contrato.

25. Instrução Técnica acerca da regularidade da despesa, exarado pela
Unidade de Controle Interno, central e/ou setorial, a que se vincula o órgão
ou entidade pública responsável pela sua execução.

26. Recibo de locação do imóvel constando no seu anverso: atesto de
certificação da despesa, visto por servidor público competente e carimbo
identificador da origem dos recursos.

27. Documentação comprobatória da manutenção das condições de
habilitação.

No caso de locador pessoa física: documentos de quitação com a
Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal, além da declaração de
Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou Parentesco.

No caso de locador pessoa jurídica: documentos de quitação com a
Seguridade Social (INSS e FGTS) e com a Fazenda Pública Municipal,
Estadual e Federal, certidão de débitos Trabalhistas (CNDT), além das
declarações de Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou parentesco,
e Declaração que não emprega menores de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Observação:

As certidões negativas devem ser validadas por um servidor do órgão
contratante devidamente identificado através de carimbo.

28. Guias da retenção do IR, quando se tratar de prestação de locador
pessoa física.

29. Nota de Liquidação devidamente assinada pelo Chefe do Setor
Financeiro. Deve constar na liquidação o número da Nota Fiscal/Fatura, o
valor da mesma.

30. Ordem de pagamento, exarada pelo competente ordenador de despesa.

31. Via da “autorização bancária” ou cópia do “cheque nominativo” emitidos
para efeito de pagamento ao credor.
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